
— RESULTADOS DO PROCESSO PARTICIPATIVO —
DISCUSSÃO PARTICIPATIVA DO PPAG 2024-2027 – EXERCÍCIO 2025

Tema/assunto: Agropecuária (PLE nº 84, 85, 86, 87, 89, 97, 99, 135, 138, 142 e 144 /2024)
Proponentes:  () - Adelço Clarindo de Souza, () - Adeson Aparecido de Laia, () - Adriano Silvestre, () - Aguinaldo Nunes Barbosa, () - Alaide Lopes de
Barros Oliveira, () - Alaíde Lúcia Bagetto Moraes, () - Alexandre Gabriel Borges da Silva, () - Alexandre Souza Burque, () - Amani Chironda, () - Ana
Luiza Guimarães de Oliveira, () - Armindo Augusto dos Santos, () - Ataídes Vieira, () - Athos Felipe da Silva Santos, () - Bárbara de Paula Leite, () -
Carine Alves Dias, () - Carolina Nunes Dias, () - Claudeci Pereira Lina, () - Cláudio Afonso Fernandes, () - Cleide Aparecida Santos Oliveira, () -
Dionisio Laranjeira Macedo, () - Edeilde Machado Leal, () - Edileuza Miranda Jardim, () - Edmilson Calista de Almeida, () - Edvania Paulo Silva, () -
Elcia Divina Dias Fernandes, () - Elenice Fernanda Dutra, () - Emilene Rodrigues de Souza Pereira, () - Erik Guilherme de Souza, () - Evay Vilella
Lisboa, () - Fabiano da Silva Diniz, () - Felippe de Castro Oliveira, () - Fernando Pedro Vieira, () - Fernando Souza Santos, () - Filipe Ferreira Vaz, () -
Francisco Wander da Silva, () - Franklin Alves Moraes, () - Gilmar Barbosa, () - Gilvaney Jackson da Silva Oliveira, () - Gislene Teixeira dos Santos, () -
Gleiciana Meira Gomes Alves, () - Graziele Carolina da Cunha, () - Helio Almeida dos Santos, () - Igor Leonardo de Oliveira Ferreira Novaes, () -
Iolanda Meira, () - Ivone Rodrigues de Oliveira, () - Jhyfsom Rubem Oliveira Santos, () - Joana Irene Carreiro do Nascimento, () - João Batista da
Silva, () - João Marques de Oliveira, () - Joao Paulo Calori Gomes, () - Jose Adão Rodrigues Pereira, () - José Aídson Alves Rodrigues, () - José Amauri
Ventura, () - José Jacinto de Souza, () - José Jumidai de Farias, () - José Leandro de Freitas, () - José Maurício Gonçalves, () - José Naldo Anastácio
Ribeiro, () - Jose Roberto Gomes, () - Maguida Freitas Souza Botelho, () - Manoel Santana Teixeira, () - Marcos Alexsander Arruda Campos, () -
Marcos Gobira Damasceno, () - Maria Alice Ribeiro, () - Maria Aparecida Gomes, () - Maria do Rosário Oliveira Costa, () - Maria Emilia Lopes de
Barros, () - Maria José Lúcia Pereira, () - Maria Nazete Sousa Nepomuceno da Silva, () - Maria Rosa Lúcia Pereira, () - Marlete Ribeiro Silva, () -
Mateus Filipe Nêdes Rodrigues, () - Milton de Campos Silva, () - Nayara A. Fernandes Magalhães, () - Neuler Fernandes Pereira, () - Nilce Heloísa
Campos de Araújo, () - Nilton Ferraz Souza, () - Onofra Ferreira dos Santos, () - Paulo Carmelito da Silva, () - Paulo Teixeira Filho, () - Rainério Vitor
Batista de Oliveira, () - Ramon Rodrigo Teixeira Oliveira, () - Regilane Silva Santos Souza, () - Regina Aparecida de Castro, () - Regina Sélia de
Andrade, () - Richardson Ricardo de Lima Castro, () - Robélia Maria de Jesus Gomes, () - Roberto Ribeiro, () - Rodrigo Ferreira dos Santos, () - Ronei
Pereira da Silva, () - Rosemeri de Castro, () - Rubiany Rodrigues Barbosa, () - Simone de Sá Neves, () - Suely Maria Martins Freitas, () - Terezinha
Oliveira da Rocha, () - Thayná Aparecida Oliveira Almeida, () - Valnei Caetano Nunes, () - Vania Aparecida Meira Bianchini, () - Vanuza Gonçalves
Dias, () - Wesley Pereira dos Santos, Agência de Desenvolvimento de Biorregiões do Vale do Rio Uru (Arinos) - José Idelbrando Ferreira de Souza,
Agência de Desenvolvimento de Biorregiões do Vale do Rio Uru (Arinos) - Paulo Luiz Queiroz de Andrade, Agência de Desenvolvimento Local Integ



e Sust do Brasil (Buritizeiro) - Bruna Santos Soares, Agência de Desenvolvimento Local Integ e Sust do Brasil (Buritizeiro) - Neide Aparecida Santos,
Agência de Desenvolvimento Local Integ e Sust do Brasil (Buritizeiro) - Rui Pires Rabello, Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (Belo
Horizonte) - João Mauro Bernardo, Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (Belo Horizonte) - Luiz Roberto Andrade Santos, Assembleia
Legislativa do Estado de Minas Gerais (Belo Horizonte) - Rosimere Pereira Lima, Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais (Belo Horizonte)
-  Sidnei  Eustaquio  dos  Santos,  Assoc.  dos  Agricultores  Familiares  dos  Piaus  e  Adjacências  (Coluna)  -  Shirley  Lúcia  Salema Almeida  Gomes,
Associação Apascentai Esporte Cultura e Lazer (Teófilo Otôni) - Fabiane Pereira Vargens Gobira, Associação Artesanal e Social do Norte de Minas
(Montes Claros) - Geraldo Elcio do Socorro, Associação Beneficente de Itaporé (Coronel Murta) - Silvano Alves dos Santos, Associação Beneficente
Lar Irmã Cecília (São Gonçalo do Rio Preto) - Agostinho Genesco Leão, Associação Comunitária da Comunidade de Santa Cruz (Catuji) - João Lopes
dos Santos  Neto,  Associação Comunitária  da  Comunidade de Santa  Cruz  (Catuji)  -  José  Marlon Lopes Sobrinho,  Associação Comunitária  da
Comunidade de Santa Cruz (Catuji) - Maria Íris dos Santos Ferreira, Associação Comunitária das Comunidades Tombo Pedra do Bolo e (Medina) -
Jesulino Munis Botelho, Associação Comunitária de Marambainha (Caraí) - Ivanilva Lopes Silva, Associação Comunitária de Marambainha (Caraí) -
Nilson Fernandes de Sousa, Associação Comunitária de Mendonça (Veredinha) - Manuel Guimarães de Sousa, Associação Comunitária de Pedra
Menina  (Rio  Vermelho)  -  Ciro  Roberto  Viana,  Associação  Comunitária  de  Pedra  Menina  (Rio  Vermelho)  -  José  Arlindo  Pereira,  Associação
Comunitária do Município de Medina Ascomed (Medina) - Leandro Muniz Botelho, Associação da Criança e do Adolescente   (Itaobim) - Carlos
Alberto Pinheiro Carmona, Associação de Amigos e Desportistas de Roseiral (Mutum) - Diomar Costa Dutra, Associação de Artesãos (Senador
Modestino Gonçalves) -  Marinete Vaz Neves,  Associação de Pais  e Amigos dos Excepcionais  – APAE (Itamarandiba) -  Ianne Carvalho Nobre
Moraes, Associação Desportiva Portuguesa (Itamarandiba) - Jhonatan Fernandes de Oliveira, Associação do Campo das Flores (Senador Modestino
Gonçalves)  -  Dermeval  Moreira  de Souza,  Associação do Coletivo de Mulheres  do Norte  de Minas  (Porteirinha)  -  Maria  Assis  Santos  Silva,
Associação dos Agricultores Familiares (Antônio Prado de Minas) - Jadilson Antônio de Paula, Associação dos Pequenos Produtores Rurais do
Córrego do Maca (Caratinga) - Ana Karini Marinho Costa Martins, Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Córrego do Maca (Caratinga) -
Vicente de Paula Martins, Associacão dos Produtores de Mel e Derivados do Município de (Jequitinhonha) - Farley Moreira de Jesus, Associação
dos Produtores Rurais de Vai Volta e Bananal (Tarumirim) - Dayone Cezar Rocha Miranda, Associação dos Produtores Rurais de Vai Volta e Bananal
(Tarumirim) - José Cézar de Miranda, Associação dos Trab.da Agricultura Familiar de Sta Margarida (Santa Margarida) - José Carlos Moreira,
Associação dos Trab.da Agricultura Familiar de Sta Margarida (Santa Margarida) - Paulo Sergio de Souza, Associação dos Trab.da Agricultura
Familiar de Sta Margarida (Santa Margarida) - Ronivon Mendes Ferreira, Associação Korion de Desportos (Caratinga) - Jobi Ferreira, Associação
Mylla  Tomaz  Comunidade  Quilombola  Pena  Branca  (São  Francisco)  -  Bruna  Adriele  Nunes  Barbosa,  Associação  Mylla  Tomaz  Comunidade
Quilombola Pena Branca (São Francisco) - Janete Cardoso dos Santos, Associação Papa João XXIII no Brasil (Itaobim) - Hebert Marques da Cruz,
Associação Papa João XXIII no Brasil (Itaobim) - Leilany Batista Cardoso, Associação Papa João XXIII no Brasil (Itaobim) - Weverton Gonçalves



Moreira Lopes, Associação Papa João XXIII no Brasil (Medina) - Greta Lucia Petrulli, Associação Papa João XXIII no Brasil (Medina) - Karina Batista
dos Santos,  Associação Quilombola doa Agricultores Familiares  de Cruz do (Cônego Marinho)  -  Clotildo Ferreira  Costa,  Associação Renascer
Mylena Vitória (Itamarandiba) - Djenane Cassimara Abreu, Câmara Municipal de Araçuaí (Araçuaí) - Danilo Marinho Lamêgo Borges, Câmara
Municipal de Aricanduva (Aricanduva) - Geraldo Aparecido Santos Paranhos, Câmara Municipal de Bocaiúva (Bocaiúva) - Antônio Roberto da Silva,
Câmara Municipal de Bocaiúva (Bocaiúva) - Ramon Fernando Noronha de Morais, Câmara Municipal de Camanducaia (Camanducaia) - Rivaildo
Benedito de Souza Santos, Câmara Municipal de Carbonita (Carbonita) - Américo Tadeu de Oliveira, Câmara Municipal de Carbonita (Carbonita) -
André Machado Azevedo, Câmara Municipal de Couto de Magalhães de Minas (Couto de Magalhães de Minas) - Antonio Geraldo Ferreira, Câmara
Municipal  de  Jaíba  (Jaíba)  -  Leiliane Pereira  dos  Santos  Soares,  Câmara Municipal  de  Jaíba  (Jaíba)  -  Reginaldo Ferreira  de Oliveira,  Câmara
Municipal de Japonvar (Japonvar) - Adenilson Ferreira de Aquino, Câmara Municipal de Luislândia (Luislândia) - Ênio da Paixão Ferreira da Cruz,
Câmara Municipal  de  Luislândia  (Luislândia)  -  Patrícia  Junia  Ribeiro,  Câmara Municipal  de  Medina (Medina)  -  Marcio  Pereira  Silva,  Câmara
Municipal de Porteirinha (Porteirinha) - Adão Custódio dos Santos, Câmara Municipal de Porteirinha (Porteirinha) - Waldinei Batista dos Santos,
Câmara Municipal de Pouso Alegre (Pouso Alegre) - Helio Carlos de Oliveira, Carambola Filmes (Araçuaí) - Joseph Coelho Rodrigues, Centro de
Agricultura Alternativa do Norte de Minas (Montes Claros) - Thiago Salles Teixeira, Centro de Agricultura Alternativa Vicente Nica (Turmalina) -
Juliano Gonçalves Freire, Centro de Def. da Criança e Adolescente do Vale do Jequit. (Pedra Azul) - Leandro Nascimento da Cruz, Centro de
Educação Popular e Apoio ao Desenvolvimento das Co (Montes Claros) - Luis Carlos Pereira, Centro de Referência da Assistência Social CRAS
(Itaobim) - Edgard Francisco Silva Neto, Centro de Referência da Assistência Social CRAS (Itaobim) - Ezequiel da Silva Cajá, Centro de Referência da
Assistência Social CRAS (Itaobim) - Fábia Viana Gusmão, Centro de Referência da Assistência Social CRAS (Itaobim) - Juliana Rodrigues Ribeiro,
Centro de Referência da Assistência Social CRAS (Itaobim) - May Anne Antunes Ferreira Souza, Centro de Referência Especializado Assistência
Social Creas (Itaobim) - Deiviane Barbosa de Almeida, Centro de Referência Especializado Assistência SocialCreas (Itaobim) - Marta Aparecida
Gomes Pereira, CODEVASF Superintendência Regional em Minas Gerais (Montes Claros) - Mauricio Lopes de Gros, Comissão das Comunidades
Quilombolas do Vale do Jequitinhonh (Berilo) - Rosária Ribeiro da Rocha Costa, Conselho Comunitario de Santana e Vizinhança (Carbonita) - José
do Carmo Gonçalves, Coop. dos Agri. Familiares e Economia Solidária de Carbonita (Carbonita) - José Maria Ribeiro, Cooperativa da Agr. Familiar
Solidaria de Divino e Orizânia (Divino) - Andre Luiz Cazute da Costa, Cooperativa das Familias Agricultoras de Sto Antônio Retiro (Santo Antônio do
Retiro) - Quézia Queren Nunes Mendes, Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar (Espera Feliz) - Juseleno Anacleto da Silva, Cooperativa
dos Agricultores Familiares de Diamantina (Diamantina) - Robson Gustavo Borges, Cooperativa Reg Ind e Com de Prod Agrícolas do Povo que Luta
(Manhuaçu) -  Flânio Alves da Silva, Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (Itaobim) -  Rafael  Soares Almeida, Defesa Civil  de Itabirito
(Itabirito) - Filipe Delabrida de Souza, Economia Solidária do Médio Jequitinhonha (Araçuaí) - Maria Martinha Pereira dos Santos, Escritório Local
da Emater MG (Carbonita) - Allan Flavio Rocha Guimarães, Escritório Local da Emater MG (Bocaiúva) - Eli Dias Junior, Escritório Local da EmaterMG



(Itamarandiba)  -  Alexandre Rodrigues de Morais,  Escritório  Local  da EmaterMG (Itamarandiba) -  Carolina Paula Gonçalves Oliveira,  Fed.  das
Associações e Conselhos Comunitários de Monte Azul (Monte Azul) - Antonio Idalino Teixeira, Fed. Trabalhadores na Agricultura do Estado de
Minas Gerais (Muriaé) - Vanderley Antônio Chilese, Fed.dos Trabalhadores na Agricul. do Est. de MG FETAEMG(Almenara) - Marcelo Pereira de
Jesus, Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais Fetaemg (Belo Horizonte) - Cassiano Almeida Nolasco, Federação dos Trab. na Agricultura
de M. Gerais Fetaemg (Belo Horizonte) - Ediran Pereira, Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais Fetaemg (Belo Horizonte) - Lucas Martins
Ferreira, Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais Fetaemg (Belo Horizonte) - Maria Aparecida Machado Silva, Federação dos Trab. na
Agricultura de M. Gerais Fetaemg (Belo Horizonte) - Marina Gomes dos Santos, Federação dos Trab. na Agricultura de M. Gerais Fetaemg (Belo
Horizonte) - Vanessa Maria Martins, Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Minas Gerais (Governador Valadares) - Gisele de Almeida
Silva, Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Est. de Minas (Ladainha) - Adriana Dias Almeida, Federação Unicafes (Carangola) - João Paulo
Dias,  Fórum de Desenvolvimento Rural  Sustentável  de  Tarumirim (Tarumirim)  -  Nilton Alves  Moreira,  Fórum Mineiro  de Economia Popular
Solidária (Almenara) - Marlice Machado de Oliveira, Fundação Nacional de Saúde (Catuji) - Eronides Pereira Duarte, Gabinete Deputado Doutor
Jean Freire (Belo Horizonte) - Lízian Maria Silva Martins, Grupo Cultural Sementes do Vale (Carbonita) - José de Jesus Morais, Grupo Cultural
Sementes do Vale (Carbonita) - Sergio Luiz Ribeiro dos Santos, Grupo de Ação em Saúde Animal (Pouso Alegre) - Guilherme Soares Pereira, Grupo
de  Estudos  e  Ação Comunitária  (Manhuaçu)  -  João Amâncio  de Faria,  Grupo Folia  de Reis  Ebe  Vieira  (Itinga)  -  Eliene  de Souza  Silva,  IMA
Coordenadoria Regional Varginha (Varginha) - Alexandre Francisco Amaral Arantes, IMA Coordenadoria Regional Varginha (Varginha) - Heitor
Schiavon Cougo, IMA Coordenadoria Regional Varginha (Varginha) - Julio Cesar de Carvalho E Almeida, Inst. Desenvolvimento do Norte e Nordeste
de Minas Idene (Jequitinhonha) - João Batista dos Santos, Inst. Fed. de EducaçãoCiência e Tecnologia Sul de Minas   (Pouso Alegre) - Alexandre
Thome da Silva de Almeida, Instituto Artistíco Viola dos Gerais (Janaúba) - Nilson Pereira de Souza, Instituto Cultural Raizes (Salto da Divisa) -
Renato  Paranhos  dos  Santos,  Instituto  Escola  Viva  (Carmo  da  Cachoeira)  -  Eduardo  Perillo,  Instituto  Estadual  de  Floresta  (Itamarandiba)  -
Wanderlei Pimenta Lopes, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (Almenara) - Josivaldo da Silva, Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra (Felisburgo) - Maria Gomes dos Santos, Movimento Nacio. Direitos Transp. Público de Qualidade MDT (Belo Horizonte) - Junior José da
Silva, Núcleo do Pequi do Norte de Minas Gerais (Montes Claros) - Daniel Mendes Vieira, Polícia Civil de Minas Gerais (Lavras) - Aroldo Souza
Arcanjo, Polícia Civil de Minas Gerais (Lavras) - Fernando Augusto Bettio, Polícia Civil de Minas Gerais (Pedra Azul) - Thiago de Carvalho Passos,
Prefeitura Municipal de Bocaiúva (Bocaiúva) - José Valter Alves, Prefeitura Municipal de Caraí (Caraí) - Wesley Jose Miranda de Paula, Prefeitura
Municipal  de  Couto  de  Magalhães  de  Minas  (Couto  de  Magalhães  de  Minas)  -  Assis  Antonio  Vieira,  Prefeitura  Municipal  de  Diamantina
(Diamantina)  -  Joysiene  Sanguinete  Coelho,  Prefeitura  Municipal  de  Dom  Cavati  (Dom  Cavati)  -  Natalia  Alexandra  Freitas  Silva,  Prefeitura
Municipal de Dom Cavati (Dom Cavati) - Nayara Martins Faria, Prefeitura Municipal de Dom Cavati (Dom Cavati) - Vander José Correa, Prefeitura
Municipal  de Francisco Dumont (Francisco Dumont) -  Bárbara Poliana Duarte Fonseca, Prefeitura Municipal de Francisco Dumont (Francisco



Dumont)  -  João  Medeiros  Neves,  Prefeitura  Municipal  de  Ipaba  (Ipaba)  -  Raimundo  Batista  Santos,  Prefeitura  Municipal  de  Itamarandiba
(Itamarandiba) - Danielle de Souza Lima, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Euripdes Victor Mendes, Prefeitura Municipal de
Itamarandiba (Itamarandiba) - Gabriel de Fátima Santos, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Gabriel Ferreira Santos, Prefeitura
Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Geraldo Aparecido do Prado Paula, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Herculano
Campos Gusmão, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Ivan Gomes Bié, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) -
Jean  Paul  Freire  Pavie,  Prefeitura  Municipal  de  Itamarandiba  (Itamarandiba)  -  Jose  Adilson  Oliveira,  Prefeitura  Municipal  de  Itamarandiba
(Itamarandiba) - Juciele Rodrigues Costa, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Paulo Wellington Fernandes, Prefeitura Municipal
de Itamarandiba (Itamarandiba) - Pedro Afonso, Prefeitura Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) - Thatiane Aparecida Evangelista, Prefeitura
Municipal de Itamarandiba (Itamarandiba) -  Willian Soares Damasceno, Prefeitura Municipal  de Itaobim (Itaobim) - Mariana Avelar Hamadé,
Prefeitura Municipal de Itaobim (Itaobim) - Marisa Moreira Araújo Novais, Prefeitura Municipal de Itaobim (Itaobim) - Roberta Soares Cerqueira,
Prefeitura Municipal de Itaobim (Itaobim) - Robimar Batista Alves, Prefeitura Municipal de Monte Azul (Monte Azul) - Vlader Olímpio Fernandes,
Prefeitura  Municipal  de  Pingo  d'Água  (Pingo  d'Água)  -  Ronaldo  Fernandes  da  Silva,  Prefeitura  Municipal  de  Senador  Modestino Gonçalves
(Senador Modestino Gonçalves) - José Geraldo Neves, Prefeitura Municipal de Ubaporanga (Ubaporanga) - João Victor Ovidio de Souza, Rádio
Jequitinhonha (Jequitinhonha) - Lidiane de Oliveira, Rede de Tecnologia Agro Ambiental Esperança (Boa Esperança) - Cláudio Lúcio da Silva, Rede
Leste de Bancos de Alimentos (Piedade de Caratinga) - João Paulo de Paiva Ramos, Secretaria Municipal da Educação (Aricanduva) - Maria Inêz
Alves Cordeiro, Secretaria Municipal de Agricultura (Caraí) - Marileno Rodrigues Alves, Secretaria Municipal de Agricultura (Itaobim) - Michelle
Aparecida Oliveira  da  Cruz,  Secretaria  Municipal  de  Agricultura  (Itaobim) -  Samuel  Matos Oliveira,  Secretaria  Municipal  de  Agricultura  (São
Sebastião do  Anta)  -  João  Batista  Venancio,  Secretaria  Municipal  de  Agricultura  e  Meio Ambiente  (Manhuaçu)  -  Sandro  de  Souza  Tavares,
Secretaria Municipal de Assistência Social (Itaobim) - Glêcia Silva Santos, Secretaria Municipal de Assistência Social (Itaobim) - Ludmila Chaves
Alves Melo, Secretaria Municipal de Assistência Social (Itaobim) - Mayra Rodrigues Guimarães Lopes, Secretaria Municipal de Assistência Social
(Itaobim) - Noélia Aparecida Freire Andrade, Secretaria Municipal de Assistência Social (Itaobim) - Valdirene Souza Dias, Secretaria Municipal de
Assistência Social (Santana do Paraíso) - Heloisa Carla de Lima, Secretaria Municipal de Assistência Social (Santana do Paraíso) - Lenice Ferreira
Mendes Givisiez, Secretaria Municipal de Educação (Caraí) - Carlos Antônio Sena Lopes, Secretaria Municipal de Esporte e Cultura (Itaobim) -
Ayann Neres Mota, Secretaria Municipal de Saúde (Itamarandiba) - Mirian Ribeiro da Cruz, Sind dos Trab Rurais Palma Laranjal e Santana de
Cataguases (Palma) - Geraldo Gomes Boroto, Sind. Organização das Coop. do Estado Minas Gerais Ocemg (Belo Horizonte) - Geraldo Magela da
Silva, Sind. Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Almenara (Almenara) - Evany Andrade do Nascimento, Sindicato dos Agricultores Familiares
de Januária (Januária) - Edmar Araújo Cravo, Sindicato dos Produtores Rurais de Brasília de Minas (Brasília de Minas) - Vera Lúcia Gonçalves Dias
Moreira, Sindicato dos Professores do Estado de MG Sinprominas (Montes Claros) -  Djalma Gonzaga da Silva, Sindicato dos Trabalhadores e



Trabalhadoras na Agricultura F (Simonésia) - Juvercilio Vieira Trindade, Sindicato dos Trabalhadores Rurais (Ponto dos Volantes) - José Lourenço
Ribeiro Santos, Sindicato dos Trabalhadores Rurais (São Domingos das Dores) - Vandeir José Barbosa, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Cachoeira do Pajeú (Cachoeira de Pajeú) -  Maria Vanda da Costa Pardinho, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itambacuri  (Itambacuri)  -
Mateus Duarte dos Santos, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tarumirim (Tarumirim) - Jose Geraldo Margues, Sindicato dos Trabalhadores
Rurais Itaobim (Itaobim) - Ananias Teixeira Batista, Sindicato dos Trabalhadores Rurais Itaobim (Itaobim) - Vilma Alves Caldeira, UFVJM Campus
Avançado do Mucuri (Teófilo Otôni) - Leonel de Oliveira Pinheiro, Unicafes MG (Carangola) - Antonio Carlos Bagle, Unicafes MG (Carangola) -
Getúlio Gomes Vieira, Unicafes MG (Carangola) - Iara Laia Ellis, Unicafes MG (Carangola) - Paula Laviola Pedrosa, Unicafes MG (Carangola) - Paulo
Cesar Gomes Amorim Junior.



Requerimentos – Pedidos de Providências ou de Informações

PLE/
2024

Requerimento
(número)

Destinatário Ementa (conteúdo do requerimento) Resposta até dez/2025

84 RQN 
9.247/2024

SEMAD Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento
Sustentável – Semad – e à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que
realizem  conjuntamente  estudos  de  viabilidade
técnica e econômica para prover as comunidades
e  os  municípios  listados  abaixo  de  soluções
técnicas  para  acesso  à  água  para  consumo
humano, animal e uso na agricultura com ou sem
a  construção  de  pequenas  barragens  de  uso
múltiplo:
–  Ribeirão  do  Boi,  Córrego  São  Félix,  Rio
Carangola,  Rio  Manhuaçu,  Córrego  Ribeirão  do
Jorge, Rio Entre Folhas, Rio Sacramento, Vale do
Mucuri e Município de Itambacuri;
– Empoeira, na zona rural de Medina;
– Santo André, comunidade rural de Francisco Sá;
–  Associação  dos  Moradores  da  Comunidade
Guará de Baixo, no Município de Fruta de Leite;
–  Associação  Quilombola  Macaúbas  Palmito  e

A Seapa ressalta a importância das obras hídricas para cada
localidade  demandada,  porém  alega  impossibilidade
financeira de atendimento e sugere destinação de recursos
via Emenda Parlamentar ou Acordo de Cooperação Técnica
(ACT).



Comunidade São José Pedregulho e Curral Varas,
no Município de Bocaiuva;
– Comunidades Gameleiras, Santa Luzia, Rio Ciso
da  Cruz,  Tamboral,  São  Joaquim,  Baruzeiro,
Areião, Vereda I e II, Mingú, Brejão, Barreira dos
Vieiras,  Barreiro  Rio  Parulo  e  Passagem  de
Jatóba,  nos  Municípios  de  Januária,  Bonito  de
Minas e Cônego Marinho, beneficiando cerca de
2.000 pessoas;
–  Comunidades  de  São  Judas,  Bom  Jesus  e
Suçuarana, no Município de Luislândia;
–  Comunidades  rurais  de  Água  Branca,
Assentamento,  Espírito  Santo,  Canabrava  e
Prazeres, no Município de Francisco Dumont;
– Regiões de Antônio Olinto,  Borá,  Vale  Verde,
Lagoinha, Planalto Rural e Santa Rita de Cássia,
no Município de Montes Claros;
– Município de Bocaiuva;
– Município de Josenópolis;
– Município de Lagoa dos Patos;
–  Comunidade  Riacho  dos  Carneiros,  no
Município de Francisco Sá;
– Região Norte de Minas.

84 RQN 
9.248/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa – pedido de providências para que analise
a situação hídrica e verifique a possibilidade de

A Seapa reconhece a importância da demanda, declara não
ter  orçamento  para  a  execução  de  obras  nos  municípios
listados  e  se  diz  disponível  para  recebimento  de  emedas
parlamentares. 



incluir a construção de barraginhas de coleta de
água de enxurrada e o cercamento de nascentes
nas comunidades e municípios listados a seguir,
no âmbito da Ação 4396 do Plano Plurianual de
Ação Governamental – PPAG – 2024-2027 para o
exercício de 2025:
–  Distrito  de  Dom  Lara,  no  Município  de
Caratinga, a pedido da Associação dos Pequenos
Produtores  Rurais  do Córrego  do  Macaco  Dom
Lara;
– Município de Ponto dos Volantes;
– Zona rural do Médio Jequitinhonha;
–  comunidades  atendidas  pelo  Centro  de
Agricultura Alternativa do Norte de Minas – CAA-
NM;
–  Comunidades  de  Cipó,  Riacho  Seco,  Jatobá,
Mangue Seco e São João Batista, no Município de
Pintópolis;
– Comunidades da região Norte de Minas;
– Municípios de Catuji e Itaobim;
–  Municípios  de  Aricanduva,  Sabinópolis,
Chapada do Norte, Itamarandiba e Carbonita;
–  Comunidade  Quilombola  de  Macuco,  no
Município de Minas Novas.

84 RQN 
9.250/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  de
Minas Gerais – Seapa – pedido de providências

Em resposta, a Seapa esclareceu que quanto ao Irriga Minas,
a  Secretaria  e  suas  vinculadas  buscam  alternativas  para
viabilizar a ampliação dos municípios a serem beneficiados.



para  que  apoie  a  agricultura  familiar  do
Município  de  Almenara,  especialmente  as
comunidades quilombolas e ribeirinhas, por meio
da  disponibilização  de  tratores  e  "kits"  de
irrigação  e  de  fornecimento  de  assistência
técnica.

Informou  que  haverá  um  aumento  expressivo  dos
beneficiários a partir  do ano de 2025.  No entanto,  a  ação
está em fase de planejamento e definição de critérios para
seleção  dos  municípios  a  serem  beneficiados.  De  forma
alternativa,  a  Seapa  destacou  a  disponibilidade  para  o
recebimento de emendas parlamentares e a possibilidade de
celebração  de  parcerias  como  termos  de  fomento  e/ou
convênio de saída, de forma a promover o desenvolvimento
rural sustentável do Estado de Minas Gerais nas suas mais
diversas  cadeias.  Quanto  à  disponibilização  de  tratores  ao
município, reforçou que existe a previsão de entrega de uma
patrulha  mecanizada  para  o  município,  com  o  intuito  de
promover  benefícios  socioeconômicos,  fomentando  o
emprego e o uso adequado de maquinários e equipamentos
agrícolas,  otimizando seu uso e proporcionando ganhos na
produtividade.

84 RQN 
9.249/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa – pedido de providências para que realize
estudos  de  adequação  das  estradas  rurais  do
Município  de  Toledo  e  das  estradas  que  ligam
Itamarandiba aos Municípios de São Sebastião do
Paraíso,  Aricanduva,  Felício  dos  Santos,
Veredinha,  Santa  Maria  do  Suaçuí  e  Rio
Vermelho.

Em  resposta  ao  requerimento,  a  Secretaria  de  Estado  de
Agricultura,  Pecuária  e Abastecimento – Seapa – informou
que  não  existe  previsão  orçamentária  e  financeira  para
atender  à  demanda  apresentada  e  que  depende  do
recebimento  de  emendas  parlamentares  à  Ação  4419  –
Estradas e Infraestrutura Rural –, do Plano Plurianual de Ação
Governamental para o quadriênio 2024-2027, para suprir as
necessidades  dos  municípios  citados  e  celebrar  os
instrumentos  jurídicos  oportunos.  
A Seapa esclareceu que a referida ação tem como finalidades



elaborar,  coordenar,  executar  e  supervisionar  atividades
técnicas de programas e projetos de engenharia, logística e
infraestrutura no meio rural. Esclareceu ainda que cabe a ela
elaborar  estudos  de  viabilidade  e  projetos  básicos  e
executivos,  executar  e  fiscalizar  serviços  de  engenharia,
logística  e  infraestrutura  nas  áreas  de  saneamento  rural,
obras hidroagrícolas, readequação de estradas vicinais com
enfoque  ambiental,  revitalização  de  bacias  hidrográficas  e
infraestrutura  em  assentamentos  e  reassentamentos  em
terras públicas.
Segundo  a  secretaria,  o  público-alvo  da  Ação  4419  são
agricultores  familiares  e  produtores  rurais  de  todas  as
regiões  do  Estado  e,  para  atendimentos  direcionados  às
prefeituras municipais, associações, cooperativas, sindicatos
e  consórcios,  é  necessária  a  celebração  de  acordo  de
cooperação,  termos  de  fomento,  convênios  ou  outros
instrumentos  jurídicos  cabíveis.  Além  disso,  os  recursos
orçamentários previstos para essa ação são de repasses do
governo  estadual  e  de  demandas  oriundas  de  emenda
parlamentar.
Por fim, a Seapa ressaltou que trabalha para buscar fontes
alternativas  de  financiamento,  ainda  que  sob  a  forma  de
parcerias com órgãos e entidades públicas e privadas, para o
atendimento à ação, na medida das limitações orçamentárias
e financeiras impostas. 

86 RQN SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado Em sua resposta,  a Seapa esclarece que no momento não



9.254/2024 de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  na
execução  da  Ação  4420  –  Mecanização  no
Campo, do Programa 111 – Desenvolvimento das
Cadeias  Produtivas  da  Agropecuária,  envide
esforços para que, na execução da Ação 4420 –
Mecanização no Campos –,  do Programa 111 –
Desenvolvimento  das  Cadeias  Produtivas  da
Agropecuária –, envide esforços para a aquisição
das  seguintes  máquinas  e  equipamentos
agrícolas,  de  forma  a  proporcionar  ganhos  na
produtividade do setor agropecuário e contribuir
para a inclusão produtiva e social de produtores
e agricultores familiares do Estado:
 – um trator com equipamentos agrícolas para o
Fórum de Desenvolvimento Rural Sustentável do
Município de Tarumirim;
 – dois tratores equipados para a Associação dos
Produtores  Rurais  de  Vai  Volta  e  Bananal,  do
Município de Tarumirim;
 –  um  minitrator  com  implementos  para  a
agricultura  familiar  (“faquinha”  para  enxadas
rotativas,  formador  de  sulcos,  formador  de
canteiros, roçadeiras) para o Município de Catuji;
 – dois tratores com implementos para fomentar
a produção da agricultura familiar da Associação
Fé Esperança, no Município de Jordânia;

dispõe de recursos para atender a demandas tão específicas
como as tratadas no pleito, mas sugere que sejam destinadas
emendas parlamentares, por meio de convênios de saída e
de termos de fomento, a fim de atender de maneira pontual
as  necessidades  apresentadas  por  cada  município  e/ou
organização.  A  Secretaria  informa ainda,  que por  meio  de
emenda popular ao PPAG em 2025 estão sendo destinadas
patrulhas mecanizadas (trator +grade aradora) para diversos
municípios do Estado, dentre eles Diamantina, Carbonita e
Francisco Sá. Por fim, a Seapa reitera a sua disponibilidade
para  o  recebimento  de  emendas  impositivas,  termos  de
fomento e/ou  convênios  de saída  de forma a  promover  o
desenvolvimento rural sustentável do Estado.



 – dois tratores com implementos para fomentar
a produção da agricultura familiar da Associação
Agrícola Borum, no Município de Felizburgo;
 –  equipamentos,  máquinas,  insumos,  patrulha
rural  mecanizada  e  complementos  para  a
Associação  Comunitária  de  Bom  Sucesso  e
Região, no Município de Diamantina;
 –  um  trator  com  grade  para  o  Conselho  de
Desenvolvimento do Distrito de Monte Belo, no
Município de Carbonita;
 – um trator com complementos agrícolas para
preparo  de terra  dos  agricultores  familiares  do
Município de Carbonita;
 – um trator para a Associação Agrícola Borum –
Assoab –, do Município de Felisburgo;
 –  um  trator  com  equipamento  empilhadeira
dianteira  para  a  Associação  Formosense  de
Apicultores e Meliponicultores, do Município de
Formoso;
 –  um  trator  e  uma  retroescavadeira  para  o
Município de Francisco Sá;
 – um trator com implementos (grade aradora,
plantadeira  e  adubadeira  de  quatro  linhas  e
pulverizador  de  600  litros)  para  a  Associação
Comunitária  dos  Moradores  do  Rumo  Novos
Tempos, no Município de Catuti;
 – maquinário e implementos agrícolas (tratores



e  tratoritos)  para  agricultores  familiares  da
Associação  dos  Moradores  da  Comunidade
Guará de Baixo, no Município de Fruta de Leite e
da Associação Quilombola Macaúbas Palmito, da
Comunidade  São  José  Pedregulho  e  da
Comunidade  Curral  Varas,  do  Município  de
Bocaiuva;
 – um trator para manejo e cultivo na área de
pecuária  e  agricultura  da  Comunidade
Quilombola do Município de Monte Azul; e
 – um trator com grade reversa para a Associação
Comunitária de Poções e Região, do Município de
Paineiras.

86 RQN 
9.255/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  na
execução da Ação 1053 – Agroextrativismo –, do
Programa  111  –  Desenvolvimento  das  Cadeias
Produtivas da Agropecuária –, contribua para o
desenvolvimento e para a agregação de valor à
cadeia produtiva dos frutos do cerrado por meio
das ações que especifica.
 – estruturação das unidades de beneficiamento
de pequi nos Municípios de Jequitaí, Coração de
Jesus  e  Francisco Dumont,  com a  aquisição  de
equipamentos  de  processamento  e  seleção  de

Em  ofício  datado  de  14/2/2025,  a  Seapa  informou  que  o
emprego  dos  recursos  da  Ação  1053  é  decidido  com
participação do Conselho Diretor do Programa Pró-Pequi, e
envolve  planejamento quinquenal,  que considera  questões
estratégicas  para  a  sustentabilidade  da  cadeia  extrativista.
Conforme  esse  planejamento,  foi  lançado,  em  2023,  um
edital de chamamento público, que destinou R$ 1.500.000,00
para  aquisição  de  equipamentos  para  cinco  entidades  da
agricultura familiar que trabalham com frutos do cerrado. A
secretaria ressaltou que a participação nos editais é a forma
adequada para que Organizações da Sociedade Civil possam
se  beneficiar  do  programa,  e  afirmou  que  analisará  o
lançamento  de  novos  chamamentos  assim  que  concluir  a



frutas,  câmara  fria,  embaladoras,  louças,
aventais, botas, armários, coletor plástico, mesa
de  inox,  fogão  industrial,  equipamentos  de
proteção  individual  –  EPIs  –,  além  de  apoio  à
organização social dos produtores nos municípios
e à comercialização da produção;
 – aquisição de quatro kits para o Município de
Arinos  compostos  por:  quatro  tendas,  quatro
refrigeradores,  quatro  despolpadeiras,  dez
bombonas,  quatro  fogões,  quatro  balanças  e
quatro barracas de feira;
 – aquisição de duas agroindústrias em contêiner
para atender municípios do Norte de Minas, em
especial  Januária,  Patis,  Coração  de  Jesus  e
Montes Claros;
 – aquisição de contêiner e equipamentos para
venda direta ao público dos produtos do cerrado
da  Cooperativa  dos  Agricultores  Familiares  e
Extrativistas do Vale do Peruaçu – Cooperuaçu –
e  da  Associação  Central  das  Comunidades
Veredeiras – Acever –, ambas em Januária;
 –  apoio  à  construção  de  um  centro  de
distribuição  de  frutos  do  cerrado  no  Norte  de
Minas; e
 –  apoio  aos  municípios  e  às  associações  de
agricultores  familiares  ligados  ao
agroextrativismo  de  frutos  do  cerrado  do

avaliação dos projetos contemplados no edital de 2023.



Município  de  Porteirinha;  da  Comunidade  Pau
Preto,  no  Município  de  Matias  Cardoso;  da
Associação  Comunitária  de  Bebedouro,  no
Município  de Varzelândia;  e  da  Associação dos
Pequenos Produtores  Rurais  de  Sussuarana,  no
Município de Josenópolis.

86 RQN 
9.256/2024

EMATER
SEAPA

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  e  à  Empresa  de  Assistência  Técnica  e
Extensão  Rural  do  Estado  de  Minas  Gerais  –
Emater-MG – pedido de providências  para  que
procedam ao diagnóstico da criação de abelhas
sem  ferrão  na  Região  Metropolitana  de  Belo
Horizonte  –  RMBH  –  e  ao  apoio  aos
meliponicultores, por meio de assistência técnica
e fornecimento de insumos para a produção de
mel e outros produtos.

 – A Emater informou que, no caso da criação de abelhas-
indígenas sem ferrão em Minas Gerais, não há legislação ou
regulamentação  específica  para  a  comercialização  de  seus
produtos.  Os  criadores  dessas  abelhas  devem  realizar  seu
cadastro no IMA (por questões sanitárias) e no Ibama, uma
vez que se trata de insetos nativos do Brasil. Atualmente, a
comercialização dos produtos das abelhas nativas sem ferrão
em Minas Gerais ocorre, em sua maioria, de forma informal.
O meliponicultor legalizado no Estado deve se cadastrar no
SIF/MAPA. No entanto, não há um regulamento técnico em
Minas  Gerais,  sendo necessária  uma  orientação  do  MAPA
para  que  o  IMA  legisle  sobre  o  assunto.  O  IEF  está  em
processo de elaboração de um normativo dentro da sua área
de competência como órgão ambiental. 
Quanto ao diagnóstico da criação de abelhas sem ferrão em
Belo Horizonte, a Secretaria do Meio Ambiente, em conjunto
com  a  Gerência  de  Parques  Municipais,  já  realiza  o
monitoramento,  resgate  e  criação  de  espécies  locais  da
Região  Metropolitana  de  Belo  Horizonte,  sendo  uma  das
áreas de monitoramento o Parque das Mangabeiras.



 –  A  Seapa  informou  que  firmou  um  convênio  junto  à
Universidade Federal de Viçosa – UFV – para a elaboração de
um diagnóstico da cadeia produtiva da meliponicultura em
todo o Estado de Minas  Gerais.  Tal  diagnóstico,  ainda em
fase de elaboração, tem como objetivo elencar estratégias
para  o  desenvolvimento  desta  cadeia,  trazendo
apontamentos  para  o  setor  público  e  os  atores  privados
envolvidos sobre como fortalecer a cadeia tão importante.
Quanto  ao  oferecimento  de  assistência  técnica  aos
meliponicultores,  a  secretaria  relatou  que  a  Empresa  de
Assistência Técnica e Extensão Rural – Emater-MG, provê de
forma gratuita  a  agricultores  familiares,  assistência  técnica
inclusive  nesta  temática.  Pontuou  ainda  que  o  IMA,
entendendo  as  necessidades  específicas  desta  atividade,
simplificou recentemente o cadastro de meliponicultores em
seu  sistema.  Diferentemente  do  cadastro  habitual,  os
meliponicultores não precisam apresentar documentos que
comprovem posse ou propriedade do local  onde possuem
seus  meliponários  instalados.  A  nova  regulamentação  visa
incentivar  a  inscrição  dos  meliponários  no  IMA  e,  assim,
ampliar  o  monitoramento  da produção da meliponicultura
em Minas Gerais. 
Em se tratando do fornecimento de insumos para a produção
de  mel  e  outros  produtos,  a  secretaria  aponta  que  não
dispõe de recursos orçamentários para tal finalidade. Porém,
desta  que  uma  das  formas  usualmente  utilizadas  para



viabilizar recursos destinados a ações e projetos legítimos de
políticas públicas são as Emendas Parlamentares. 

86 RQN 
9.257/2024

SEAPA
 e 

SES

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa – e à Secretaria de Estado de Saúde – SES
–  pedido  de  providências  para  que  sejam
elaboradas  e  apoiadas  campanhas  que
demonstrem  o  benefício  do  consumo  de  mel
para a saúde da população.

 –  A  Seapa  destacou  a  relevância  da  apicultura  e  da
meliponicultura no Estado (atualmente Minas
Gerais é o 4º maior produtor de mel do país). Apesar disso, a
secretaria  admite  que  há  um  baixo  consumo  per  capita
interno  de  mel  e  demanda  crescente  pela  exportação  do
produto, o que aponta para um potencial de crescimento da
cadeia do mel em nosso Estado.  A Seapa afirma que atua
diretamente no apoio a apicultores de todo o estado, o que é
feito  por  meio  do  recebimento  de  valores  de  emendas
parlamentes na Ação 4383  – Apoio às cadeias produtivas da
agropecuária.  São  distribuídos  kits  apicultura  a  diversos
municípios do Estado, sendo que para o ano de 2025, até o
momento, está prevista a entrega de 429 kits de apicultura
oriundos de recursos estaduais e federais. Tomando por base
a média  anual  de produção de mel  por  colmeia  no Brasil,
aproximadamente 20 kg, estes kits, em uso, têm o potencial
produtivo de até 42,9 toneladas de mel por ano.
Além disso, a Seapa lançou a cartilha “Mel  &Outros Produtos
da Colmeia”. Um dos objetivos desta cartilha é, justamente,
o  de  informar  o  consumidor  a  respeito  dos  benefícios
proporcionados pelo consumo do mel, tirar dúvidas e auxiliá-
lo  para  que  conheça  o  produto,  haja  vista  que  um  dos
principais motivos para o baixo consumo de mel por parte



dos  brasileiros  é  a  falta  de  informações  a  respeito  dos
benefícios e de como acessar um produto de qualidade. Esta
cartilha está disponível no  site da Seapa: 
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/agricultura/
images/documentos/cartilha%20mel-A.pdf 
Por fim, solicita sejam alocados valores a título de emendas
parlamentares  para  que  dê  continuidade  ao  trabalho
desenvolvido.
 – A Secretaria de Estado de Saúde destacou que a secretaria
não prioriza campanhas específicas para alimentos isolados,
pois  leva  em  consideração  a  diversidade  alimentar  e  os
princípios  estabelecidos  pelo  Guia  Alimentar  para  a
População Brasileira, que recomenda o consumo variado de
alimentos  in  natura  e  minimamente  processados.  Isso  faz
com  que  seja  possível  otimizar  os  recursos  disponíveis  e
garantir que as estratégias de promoção da saúde beneficiem
a população de forma abrangente e equitativa.
Além  disso,  a  pasta  descreveu  as  ações  que  realizada  na
execução da Política Estadual de Promoção da Saúde.

86 RQN 
9.258/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências  para  a  prestação  de  assistência
técnica aos apicultores de Josenópolis, que estão
em  fase  de  constituição  de  associação  para  o
desenvolvimento  da  cadeia  produtiva  do  mel

A Seapa informa que o Departamento Técnico da Emater-MG
entrou em contato com a Coordenação Técnica da Unidade
Regional  de  Salinas,  responsável  pelo  município  de
Josenópolis,  e  está  prestando  o  apoio  necessário  para
atender a demanda.



nesse município.

86 RQN 
9.259/2024

SEAPA
EMATER

IMA

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –,  à  Empresa  de  Assistência  Técnica  e
Extensão  Rural  do  Estado  de  Minas  Gerais  –
Emater-MG  –  e  ao  Instituto  Mineiro  de
Agropecuária  –  IMA  –  pedido  de  providências
para  que  apoiem  o  processo  de  certificação  e
acesso  a  mercados  da  produção  de  mel  da
Associação dos Apicultores de Pintópolis.

 –  Em resposta,  a  Emater  informou  que  não  foi  recebida
nenhuma demanda formal da Associação no escritório local
da Emater.  No entanto,  a  equipe técnica responsável  pelo
atendimento  ao  município  encontra-se  à  disposição  para
prestar o suporte necessário e acolher a demanda.
 – A Seapa destacou a relevância da cadeia do mel para o
Estado  de  Minas  Gerais  e  reconheceu  a  importância  de
estimular  projetos  que promovam a produção de mel  e  o
acesso a mercados para  os  apicultores.  Nessa  perspectiva,
destacou  a  atuação  da  Emater-MG  na  prestação  de
assistência técnica e extensão rural aos apicultores. O papel
da  Epamig,  por  sua  vez,  se  concentra  na  pesquisa  e
desenvolvimento de tecnologias inovadoras para aprimorar a
produção de mel. Seus estudos abrangem desde a pesquisa
sobre  abelhas  nativas,  mais  adaptadas  às  condições
climáticas  e  ambientais  de  Minas  Gerais,  até  o
desenvolvimento de técnicas de manejo de colmeias que
maximizam a produção e a qualidade do mel. Por fim, o IMA
é  o  órgão  responsável  pela  inspeção  e  regularização  dos
produtos  de origem animal,  incluindo o mel.  Seu trabalho
garante  que  o  mel  produzido  no  Estado  atenda  aos  mais
altos padrões de qualidade e segurança, desde a produção
até o envase e a comercialização. 
Além disso, a secretaria destacou um importante marco legal
no apoio à apicultura: a Lei nº 14.009, de 5 de outubro de



2001,  que  estabelece  diretrizes  e  incentivos  para  o
desenvolvimento da apicultura no Estado, reconhecendo sua
importância  econômica,  social  e  ambiental.  E,m  ainda  o
trabalho desenvolvido pela pasta na distribuição dos kits de
apicultura  (cinco  colmeias,  carretilhas,  cera  de  abelha,
formão, fumigador, garfo e equipamentos de segurança).
No que se refere à certificação do mel, tem-se que ela surge
como um elemento fundamental para garantir a qualidade
do produto, agregar valor e abrir novos mercados. Por meio
do Programa Certifica Minas Mel, coordenado pela Seapa e
executado  por  suas  vinculadas,  o  Programa  tem  como
objetivo  primordial  promover  a  adoção  de  práticas
sustentáveis  e  a  melhoria  contínua  da  qualidade  do  mel
produzido  em Minas  Gerais.  O selo  de  qualidade atesta  a
conformidade do mel  com as  normas técnicas e sanitárias
mais  rigorosas,  além  de  valorizar  a  produção  mineira  e
diferenciar o produto no mercado. 
Para  alcançar  a  certificação do  mel,  os  apicultores  devem
trilhar um caminho: o primeiro passo é procurar a unidade da
Emater-MG  mais  próxima,  onde  os  apicultores  receberão
orientações  detalhadas  sobre  o  processo  de  certificação.
Orientamos,  portanto,  que,  neste  caso,  os  produtores  de
Pintópolis,  interessados  na  certificação,  procurem  o
escritório local da Emater-MG para dar início ao processo. Na
sequência faz-se necessária uma adequação da produção às
normas  técnicas  e  sanitárias  estabelecidas  pelo  IMA,  que
abrangem  desde  o  manejo  das  colmeias  até  a  higiene  na



produção e embalagem do produto. A partir daí o apicultor
deve  formalizar  a  solicitação  da  certificação  ao  IMA,
apresentando a documentação necessária e comprovando a
conformidade da produção. O IMA, por sua vez, realizará a
auditoria, que será previamente agendada com o produtor e
realizará análises laboratoriais  do mel,  a  fim de verificar a
conformidade com os padrões de qualidade estabelecidos.
Se a produção for aprovada em todas as etapas, o apicultor
receberá  o  certificado  e  poderá  utilizar  o  selo  "Certifica
Minas  Mel"  em  seus  produtos,  agregando  valor  e
reconhecimento  à  sua  marca.  Ressalte-se  que  o  selo  de
certificação  tem  validade  de  um  ano,  podendo  ser
revalidado, o que estimula a manutenção da qualidade e a
busca pela melhoria contínua. 
Por  fim,  no  que  diz  respeito  ao  acesso  a  mercados,  vale
ressaltar a importância do volume produzido, a regularidade
de oferta e a qualidade do produto, o que muitas vezes, para
produtos  como  o  mel  e  demais  produtos  apícolas,  só  se
consegue  de  forma  associativa.  Então,  uma  possível
estratégia  para  acesso  a  mercados  que  podem  vir  a  se
tornarem  cativos  é  a  parceria  que  a  Associação  dos
Apicultores  de  Pintópolis  pode  vir  a  fazer  com  outras
associações  ou  cooperativas  regionais,  como  a  Associação
Rural  Apícola  de  Januária  –  Arajan  –  e  a  Cooperativa  dos
Apicultores  e  Agricultores  Familiares  do Norte  de Minas  –
Coopemapi –, com sede em Bocaiuva. 
 



 – IMA – não respondeu até 30.05.2025

86 RQN 
9.260/2024

SEDE Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico – Sede – pedido
de  providências  para  que  dê  suporte  à
estruturação do arranjo produtivo local – APL –
dos municípios da Rota do Pescado, quais sejam,
Várzea  da  Palma,  Lassance,  Jequitaí,  Ponto
Chique,  Santa  Fé  de Minas,  São  Francisco,  São
Romão,  Ubaí,  Brasília  de  Minas,  Coração  de
Jesus,  Icaraí  de  Minas,  Luislândia,  Bocaiuva  e
Ibiaí.

A  Sede  apresentou  os  critérios  e  o  processo  para
reconhecimento  de  APLs  e  indicou  a  possibilidade  de  dar
suporte  a  uma  possível  estruturação  do  APL  da  Rota  do
Pescado.
Destacou a importância da psicultura para a região Norte de
Minas, a ração como custo mais alto da produção (70%) e a
existência de dois termos de fomento derivados de demanda
da  Comissão  de  Participação  Popular.  O  primeiro  data  de
2023 e foi firmado com a Agência de Desenvolvimento Local
Integrado e  Sustentável  do  Brasil  (ADESB),  atendendo  aos
municípios de Pirapora e Buritizeiro. O segundo foi firmado
em 2024 com o próprio município de Buritizeiro.
A secretaria faz uma breve análise do que seria o polo da
Rota do Pescado e conclui que, de acordo com os parâmetros
e a metodologia definidas e legislação vigente, não haveria
características  para  o  reconhecimento  de  um  APL  no
presente momento. Recomenda, por fim, que s interessados
iniciem  um  processo  de  mobilização  dos  produtores  de
forma a se ter a identificação de lideranças com o objetivo de
construir  uma  governança  participativa  reconhecida  pelos
produtores  e  que  passe  a  ser  representante  dos  mesmos
diante do Estado e outras entidades. A partir da constituição
dessa  governança,  no  site  da  SEDE  pode  ser  baixado  um
questionário  que  permitirá  uma  análise  do  setor  e,  se  os



parâmetros  necessários  forem  atendidos,  seu  futuro
reconhecimento.

86 RQN 
9.261/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  na
execução  da  Ação  4383  –  Apoio  às  Cadeias
Produtivas da Agropecuária, do Programa 111 –
Desenvolvimento  das  Cadeias  Produtivas  da
Agropecuária, apoie as iniciativas que especifica.
I) a construção de abatedouro de peixes para a
Associação  de  Bom  Sucesso,  localizada  no
Distrito  de  Extração,  no  Município  de
Diamantina;
II)  a  aquisição  de  equipamentos  e  maquinário
para processamento de peixes no entreposto de
pescado  da  microrregião  do  Município  de
Bocaiuva;
III) a realização de obras de adequação sanitária
das instalações voltadas para a produção de mel
de  quatro  associações  nos  Municípios  de
Itaobim,  Catuji,  Jequitinhonha  e  Ponto  dos
Volantes;
IV)  o  fornecimento de insumos (tanque rede e
ração) para a produção de peixe da Associação
de Bom Sucesso, localiza no Distrito de Extração,
no Município de Diamantina;

A  Seapa  informa  que  não  há  previsão  orçamentária  para
atender a essa solicitação. Entretanto, caso haja o aporte de
Emendas  Parlamentares  torna-se  possível  prestar  apoio
solicitado



V) a ampliação da casa do mel e a aquisição de
equipamentos para atender a demanda de mais
de 20 apicultores  no Município  de Carbonita  e
região;
VI) instalação de tanques e sistemas de filtragem
para criação sustentável de peixes em quilombos
do  Estado  que  desenvolvem  atividades  de
piscicultura;
VII)  a  aquisição  de  15  kits-apicultura  para  a
Associação Comunitária  Rural  de Vista Alegre e
Barreiro Branco, no Município de Catuti;
VIII)  a aquisição de equipamentos para manejo
do  mel,  como  kit  de  beneficiamento  e  kit  de
produção,  contêiner  para  apicultura,  além  de
caminhonete e caminhão para os apicultores do
Município de Josenópolis; e
IX) o desenvolvimento da cadeia de produção de
polpas  de  frutas  por  meio  da  aquisição  de  kit
para  essa  produção  no  Município  de
Glaucilândia.

86 RQN 
9.262/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  na
execução  da  Ação  4419  –  Estradas  e
Infraestrutura  Rural,  do  Programa  114  –
Infraestrutura  Rural  e  Agricultura  Sustentável,

A  Seapa  destacou  o  Arranjo  Produtivo  Local  (APL)  de
Fruticultura do Norte de Minas é uma atividade diversificada
e relevante no Estado,  com abundante valor  econômico e
social para a região, além do grande potencial de expansão.
Relata  que,  pela  sua  dimensão e  complexidade,  o  APL  de
Fruticultura  do  Norte  de  Minas  ainda  demanda  ações  de



apoie  o  desenvolvimento  de  programa  de
produção de polpas de frutas, com a aquisição de
"kit" para essa produção, utensílios, veículo para
coleta das frutas e distribuição das polpas, além
de reforma,  adequação e ampliação do espaço
físico  da  sede  da  Associação  Comunitária  de
Tabocal, em Glaucilândia.

reestruturação,  especialmente  quando  envolve  os
produtores  familiares,  pela  introdução  de  novos  padrões
produtivos e utilização de tecnologias adequadas para que o
cultivo seja  economicamente viável.  Quanto aos  derivados
(as polpas das frutas), esses possuem grande importância na
exportação  nacional,  e  em  Minas  Gerais,  grande  parte  da
produção de  polpas  é  destinada para  o  abastecimento do
mercado interno. 
Especificamente Glaucilândia, município localizado em região
de  relevante  ocorrência  de  frutos  do  Cerrado,  a  Seapa
destaca  que  possui  uma  ação   específica   que   trata  da
exploração  sustentável  e  agregação de valor  aos  produtos
obtidos  destes  frutos.  Trata-se  da  Ação  1053  –
Agroextrativismo. Foi lançado no ano de 2023 um edital de
chamamento  público  destinado a  entidades  da  agricultura
familiar  que  atuam no âmbito  do Programa Pró-pequi,  ao
qual  foram  destinados  R$1.500.000,00   para  contemplar
projetos voltados à aquisição de equipamentos produtivos,
visando aumentar a capacidade produtiva destas entidades,
bem  como a  qualidade  de  seus  produtos.  Atualmente,  os
projetos das entidades contempladas encontram-se em fase
de prestação de contas. Após a avaliação dos resultados por
parte da equipe técnica da Seapa, se positivos, novos editais
poderão ser lançados, visando atender ainda mais entidades.
Por  fim,  a  Seapa  destaca  que  no  momento  não  possui
recursos disponíveis para a aquisição de equipamentos para
produção e distribuição de polpas de frutas que não as que



se  enquadram  no  programa  Pró-pequi,  bem  como  para  a
realização de reformas.  No entanto,  destaca que emendas
parlamentares  podem  viabilizar  recursos  para  essas
finalidades e isso poderia ser feito para o  atendimento da
demanda da Associação Comunitária de Tabocal. 

87
RQN 
9.263/2024

EMATER

Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater–MG  –  pedido  de
providências  para,  no  âmbito  da  Ação  1045  –
Cadastramento  de  Agricultores/Posseiros  com
fins  de  Regularização  Fundiária  de  Terras
Devolutas  Rurais,  do  Programa  110  –
Regularização  Fundiária  – Ampliação  da
Segurança  Jurídica  no  Campo,  proceder  ao
cadastramento  de  agricultores  e  posseiros  dos
Municípios de Montes Claros e de Caraí, para fins
de  regularização  fundiária  de  terras  devolutas
rurais.

Em ofício datado de 24/2/2025, a Emater-MG informou que
o cadastramento de agricultores e posseiros no Programa de
Regularização Fundiária cabe às prefeituras, que aderem ao
programa  em  resposta  a  Chamamento  Público  organizado
pela Seapa, publicado no Diário Oficial. Acrescentou que não
havia  sido  publicado  o  chamamento  referente  ao  ano  de
2025 até o momento da elaboração do ofício.

87 RQN 
9264/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa – pedido de providências para efetivar as
ações  relacionadas  à  regularização  fundiária
rural,  no  Município  de  Simonésia,  de  forma  a
garantir  a  propriedade  aos  agricultores  e
posseiros,  diminuir  o  número  de  imóveis  sem
registro  e  reduzir  os  conflitos  agrários  nesse

A  Seapa  informou  que  o  para  dar  transparência,
impessoalidade  e  publicidade  à  Regularização  Fundiária
Rural, já abriu três Editais de Chamamento Público para que
os  municípios  interessados  no  Programa  se  inscrevessem,
sendo o último no dia 17/02/2025. Aos editais é dada ampla
divulgação  nos  canais  de  comunicação  da  Secretaria,  no
Diário  Oficial  do  Estado  e  por  ofício  ao  Presidente  da
Assembleia de Minas.



município. A  secretaria  reforça  que  Programa  de  Regularização
Fundiária Rural refere-se às terras devolutas rurais do estado
e que estejam na posse comprovada de agricultores sem o
legítimo título. Sendo assim, tem-se que a RFR é gênero, que
no  caso  da  espécie  relativa  à  SEAPA,  limita-se  às  terras
devolutas  rurais,  dos  artigos  246  e  247  Constituição  do
Estado.
Por  fim,  informa  que  os  processos  que  tramitavam  na
Secretaria  referentes  ao  município  de  Simonésia  já  foram
concluídos, tendo sido entregues 98 títulos de domínio e 14
processos indeferidos, conforme pode ser verificado no link:
https://www.mg.gov.br/agricultura/pagina/entrega-de-
titulos-de-regularizacao-fundiaria/entrega-de-titulos-de-0
Caso  o  município  ainda  possua  demandas  referentes  ao
Programa de Regularização Fundiária de terras devolutas do
Estado,  sugerimos  a  este  que  faça  a  inscrição  no  referido
edital.

89 RQN 
9.287/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que, no âmbito da Ação 4236 –
Fomento  para  o  Desenvolvimento  do  Setor
Agropecuário,  do  Programa  97  –  Minas  sem
Fome, estude a possibilidade de doar uma estufa
ao Município de Palma, acompanhada de mudas
de  hortaliças  e  legumes,  com  vistas  ao

Em ofício datado de 24/2/2025, a Emater-MG informou que
não havia recursos previstos para a ação no planejamento
orçamentário  estadual  naquele  momento.  Assim,  sugeriu
que  a  Prefeitura  de  Palma  negocie,  com  parlamentares
estaduais  e  federais,  a  possibilidade  de  atendimento  da
demanda por meio de emendas parlamentares.



fortalecimento da agricultura familiar no referido
município.

89 RQN 
9.288/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa – pedido de providências para que estude
a possibilidade de destinar sementes, kits-feira,
kits-irrigação  e  kits-apicultura  para  apoiar  cem
quintais  produtivos  de  mulheres  rurais  do
Estado.

A  Seapa  informou  que,  acerca  do  pedido  de  kit-irrigação,
essa  ação  (Ação  4398  –  Irriga  Minas)  se  tornou  projeto
estratégico do Estado de Minas Gerais, o que vai causar um
aumento expressivo dos beneficiários no ano de 2025. Nesse
momento  a  secretaria  está  em  fase  de  planejamento  e
definição de critérios para a seleção dos municípios a serem
beneficiados.
A respeito da doação de sementes,  informou que está em
processo  de  abertura  uma ata  de  registro  de  preços  para
aquisição de sementes de feijão, milho e sorgo com recursos
do Governo Federal.
No que se refere à distribuição de kits-feira (10 barracas, 20
jalecos,  40  caixas  plásticas  e  material  de  capacitação  de
gestão  de  feiras),  tem-se  essa  se  dá  por  meio  emendas
parlamentares na Ação 4358 – Circuitos de Comercialização
–, tendo o parlamentar a opção de indicar o beneficiário que
será  contemplado  com  o  investimento.  Apesar  de  essa
doação ser prática consolidada na Seapa, tendo sido doados
mais  de  265  kits  no  momento  a  secretaria  não  tem
orçamento para tal. No entanto, se coloca à disposição para
o recebimento de emendas parlamentares e a destinar os
equipamentos para os 100 quintais produtivos de mulheres
rurais.
Por fim, em relação aos kits-apicultura,  essa distribuição é



feita por meio da Ação 4383 – Apoio às Cadeias Produtivas –
com  recursos  provenientes  de  emendas  parlamentares,
possibilitando atendimento imediato caso sejam destinados
recursos para a finalidade tratada neste pleito. 

89
RQN 
9.289/2024

CEMIG

Requer  seja  encaminhado  à  Companhia
Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de
providências para que avalie  a  possibilidade de
desenvolver estudo e propor projeto dedicado à
implantação de hortas orgânicas em escolas e em
faixas  sob  linhas  de  transmissão  na  Região
Intermediária de Montes Claros, semelhante ao
projeto Hortas em Rede, desenvolvido na Região
Metropolitana de São Paulo pela Enel, empresa
de  distribuição  e  comercialização  de  energia
elétrica.

Em  ofício  datado  de  25/2/2025,  a  Cemig  informou  que
mantém  estudos  de  caso  com  hortas  sob  linhas  de
transmissão,  mas  não  previa,  naquele  momento,  a
incorporação de novas  hortas  ao experimento.  Entretanto,
manifestou  abertura  para  receber  e  avaliar  propostas  de
prefeituras  e  outras  instituições  interessadas.  Para  isso,
disponibilizou endereço de e-mail e elencou as informações
necessárias para análise da conformidade dos projetos com
as  regras  de  segurança  aplicáveis  às  atividades  dentro  da
faixa de segurança e no entorno das estruturas das torres de
transmissão.

89 RQN 
9.290/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que, no âmbito da Ação 4236 –
Fomento  para  o  Desenvolvimento  do  Setor
Agropecuário,  do  Programa  97  –  Minas  sem
Fome, estude a viabilidade de implementação de
projeto, programa ou ação estadual dedicado à
implantação de hortas orgânicas em escolas e em
faixas  sob  linhas  de  transmissão  na  Região

A Emater informa que consultou o portal de transparência do
Estado de Minas Gerais e não identificou recursos previstos
para essa ação na atual previsão orçamentária. Diante disso,
sugere  que  a  Prefeitura  negocie  com  os   parlamentares
parceiros,  tanto  no  âmbito  estadual  quanto  federal,  para
viabilizar  o  atendimento  desta  demanda  por  meio  de
indicação de emendas parlamentares.
Além disso, recomenda que a Prefeitura de Montes Claros
entre em contato com a Prefeitura de Sete Lagoas, visando
conhecer  a  experiência  deste  município  que  mantém



Intermediária de Montes Claros. parceria com a Cemig para a utilização de terrenos sob linhas
de transmissão, e que possui experiência na implantação de
hortas urbanas junto à população local.

89
RQN 
9.291/2024

EMATER

Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  de  Minas
Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de  providências
para  que,  no âmbito da Ação 4236 – Fomento
para o Desenvolvimento do Setor Agropecuário,
do  Programa  97  –  Minas  sem  Fome,  avalie  a
viabilidade de prestar assistência a 50 famílias de
mulheres  rurais  do  Município  de  Pintópolis  no
processo de estruturação de quintais produtivos
e  de  apoiar  sua  organização  produtiva,  com
vistas  à  ampliação  das  oportunidades  de
comercialização da produção dessas famílias em
feiras e nos mercados institucionais.

Em  sua  resposta,  a  Emater-MG  afirmou  ter  interesse  e
condições de apoiar o pedido apresentado no requerimento,
entretanto, em vez de encaminhar a demanda diretamente
para seu escritório  local  no município de Pintópolis  (como
qual mantém convênio ativo), solicitou aos interessados que
entrassem em contato com esse escritório para formalizar a
requisição e, junto à equipe técnica local, poderem alinhar as
expectativas  e  programar  as  ações  de  apoio  necessárias.
Portanto,  a  providência  não  foi  completamente  atendida,
mas apenas redirecionada.

89 RQN 
9.292/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências  para  que  apoie  a  realização  de
oficinas de capacitação para o manejo de peixes
e  para  práticas  agrícolas  orgânicas,  com  apoio
técnico contínuo, nos quilombos do Estado.

Em  ofício  datado  de  25/2/2025,  a  Emater-MG:  
-  recomenda  que  as  demandas  individuais  por  assistência
técnica  sejam  apresentadas  aos  escritórios  locais  da
entidade, cujos endereços indica em link;

–  relata  quatro  das  ações  que  realiza  com  foco  nas
comunidades quilombolas, como a emissão de Cadastro da
Agricultura Familiar (CAF) e a realização de parcerias para o
desenvolvimento de iniciativas  específicas,  como o Projeto
Protagonismo Feminino Quilombola, da Federação N´Golo e



da Associação Mariana Crioula;

–  apresenta  os  números  de  atendimentos  realizados  em
ações específicas voltadas para esse público, que totalizam
794.

89
RQN 
9.293/2024

EMATER

Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que, no escopo da Ação 4235,
envide  esforços  para  prestar  assessoramento
técnico  a  50  comunidades  quilombolas  no
Estado,  incluindo  a  realização  de  ações  de
capacitação  nas  temáticas  de  aquicultura  e
agroecologia, com oficinas de capacitação para o
manejo  de  peixes,  para  práticas  agrícolas
orgânicas  e  para  gestão  cooperativa  com
formação  em  administração  e  finanças,  e  para
que apoie a criação de cooperativas quilombolas
e  oriente  as  referidas  comunidades  na  criação
dessas  cooperativas,  com  suporte  para
organização  financeira  e  governança
comunitária.

A Emater destacou que está presente em 819 municípios do
Estado e afirma que as demandas devem ser apresentadas
ao  seu  extensionistas  lotados  nos  escritórios  locais.  Além
disso,  listou  ações  voltadas  para  o  atendimento  dos
quilombolas realizadas pela Emater.

89 RQN 
9.301/2024

SEAPA E
SEDESE

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  e  à  Secretaria  de  Estado  de
Desenvolvimento  Social  –  Sedese  –  pedido  de

 – A Seapa informa que desde 2017 o Estado preconiza  o
atendimento  do  público  quilombola  na  execução  do
Programa de Aquisição de Alimentos – PAA. Em 2023, Minas
Gerais foi contemplado com a Portaria MDS nº 931, de 2023,



providências para que apoiem os quilombos do
Estado,  mediante,  sobretudo,  ações  que
promovam  o  cultivo  de  alimentos  saudáveis  e
orgânicos, a segurança alimentar e a geração de
renda  no  âmbito  do  projeto  Quilombos
Sustentáveis,  por  meio  da  disponibilização  de
ferramentas, insumos e estufas e da construção
de viveiros de mudas e sementes locais.

que destinou R$3.000.000,00 para atendimento exclusivo da
população quilombola. Assim, a Seapa, a Emater e a Sedese
selecionaram  os  20  municípios  com  maior  população
quilombola e, desde julho de 2024, o PAA Quilombola tem
beneficiado  ainda  mais  essas  comunidades,  adquirindo  e
doando os alimentos exclusivamente para esse público.
Estão  sendo  contemplados  cerca  de  330  agricultores
quilombolas  que  venderão  ao  todo  aproximadamente
380.200 kg  de alimentos,  beneficiando ainda 76 entidades
socioassistenciais.
Com relação à aquisição de ferramentas, insumos e estufas,
além da construção de viveiros de mudas e sementes locais,
a Seapa se disponibiliza para, por meio de recebimento de
Emendas Parlamentares, atender às demandas.

- A Sedese informa que o Projeto Raízes de Minas, tem como
objetivo  apoiar  o  desenvolvimento  da  produção  agrícola
familiar sustentável.  Para tanto, promove a distribuição de
kits  de  irrigação  por  gotejamento,  insumos  produtivos  e
oferece  oficinas  de  capacitação  em  técnicas  de  manejo
agroecológico  e  segurança  alimentar.  Essas  ações  são
realizadas em colaboração com a Seapa e a Emater-MG.
Por sua vez, a Subsecretaria de Inclusão Produtiva, Trabalho,
Emprego e Renda, executa o Programa Percursos Gerais, com
enfoque  na  inclusão  produtiva,  geração  de  renda  e
qualificação  profissional.  Embora  não  exclusivo  para
quilombolas, essas populações são atendidas.



São localidades atendidas:
–  município  de  Pai  Pedro,  14  (quatorze)  comunidades
quilombolas;  -  município  de  Presidente  Kubistchek,
Comunidade Quilombola da Raiz e a do Andrequicé; e
 –  município  de  Bonito  de  Minas,  8  (oito)  comunidades
quilombolas.  
Além  disso,  é  desenvolvido  o  Programa  074  –  Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável Para Todos os Povos do
Território Mineiro, que lida com:
 –  Equipamento  Público  Bancos  de  Alimentos;
- Equipamento Público Cozinhas Comunitárias (Poder Público
Municipal) e
 – Cozinhas Solidárias (Organização da Sociedade Civil – OSC).

97 RQN 
9.330/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  na
execução  da  Ação  4361  –  Mercados
Institucionais, envide esforços para atender mais
agricultores  familiares  e  estude  a  possibilidade
de  incorporar  outros  indicadores
socioeconômicos  municipais  aos  critérios  de
priorização de fornecedores de alimentos, tendo
em  vista  reclamações  recebidas  no  evento  de
discussão participativa do PPAG em Itamarandiba
de  que  o  Índice  de  Desenvolvimento  Humano
pode  apresentar  distorções  em  municípios

A Seapa esclareceu que o grupo gestor do PAA, no âmbito do
MDS,  definiu  critérios  para  a  priorização  dos  beneficiários
fornecedores.  No entanto,  sendo o recurso  disponibilizado
pelo governo federal insuficiente para suprir a necessidade
de todos os municípios, faz-se necessário que haja critérios
de  seleção  além  daqueles  determinados  pelo  governo
federal.  Assim,  desde 2023,  a  seleção dos municípios  tem
sido feita  por  meio  de edital  de  chamada pública  com os
seguintes  critérios  adicionais:  possuir  convênio  de  Ater
vigente  com  a  Emater  e  possuir  IDH  abaixo  da  média  do
Estado. 
A  secretaria  destacou  outros  critérios  adotados  para
classificação  dos  100  municípios  do  Edital  nº  001/2023  e,



pobres  nos  quais  a  renda  advinda  do  setor
público,  que  beneficia  apenas  uma  parte  da
população, é significativa.

assim demonstrou que o IDH não é o único critério utilizado.
Um exemplo de critério utilizado é a localização no semiárido
mineiro. A Seapa destacou, ainda, que existem critérios para
públicos específicos, como quilombolas.

97 RQN 
9.329/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  na
execução  da  Ação  4359  –  Cooperaf,  envide
esforços  para  ampliar  a  área  atendida  pelo
projeto  Minas  Cooperativa,  desenvolvido  em
parceria  com  a  União  das  Cooperativas  da
Agricultura  Familiar  e  Economia  Solidária  de
Minas  Gerais  –  Unicafes-MG  –,  aumentando  a
equipe técnica que atua na formação e nas ações
de capacitação nas áreas temáticas de produção,
processamento,  gestão,  contábil  e  jurídica,
notadamente nas regiões Central, Jequitinhonha
e Mucuri,  Mata, Norte, Noroeste e Rio Doce; e
para  que,  na  execução  da  Ação  4420  –
Mecanização no Campo, avalie a possibilidade de
destinar  recursos  para  aquisição  e  doação  de
trator equipado com grade, arado e carreta para
atender  os  produtores  da  Cooperativa  das
Famílias  Agricultoras  do  Município  de  Santo
Antônio do Retiro – Coopersar.

Em resposta, a Seapa esclareceu-se que o Minas Cooperativa
foi lançado em 2023 e visa disponibilizar serviços essenciais
aos  cooperados  e  cooperativas  filiadas  à  UNICAFES-MG,
como assistência técnica e gerencial, regularização sanitária
de agroindústrias e acesso a mercados.  O projeto objetiva
ainda construção e estruturação de centro de distribuição de
alimentos  em  Belo  Horizonte  que  sejam  provenientes  das
cooperativas  da  agricultura  familiar.  Informou que  o  valor
aportado (três milhões e oitocentos mil reais) para execução
do projeto é proveniente de Emenda Parlamentar. Ressaltou-
se  que  há  na  equipe  contratada  pelo  projeto,  técnicos
atuantes  na  região  Norte  de  Minas,  no  município  de  Rio
Pardo, bem como na região do Jequitinhonha no município
de Datas. Acerca da região da Zona da Mata, explicou-se que
há  atendimento  nos  municípios  de  Araponga,  Carangola,
Muriaé, Manhuaçu e São Francisco do Glória. Já, na região do
Rio  Doce,  é  no  município  de  Governador  Valadares  e,  no
Noroeste,  o  projeto  está  presente  em  Paracatu.  Foram
listados  os  resultados  alcançados  por  meio  do  projeto.
Esclareceu-se  que  a  gestão  dos  profissionais  contratados
pelo  projeto  está  totalmente  a  cargo  da  Unicafes-MG,
cabendo à Seapa o monitoramento e a avaliação da execução



do referido  instrumento.  Por  fim,  a  Secretaria  se  dispôs a
contribuir  na articulação e execução de novos recursos via
emenda  parlamentar,  em  parceria  com  Organizações  da
Sociedade  Civil  –  OSCs,  que  tenham  pleitos  a  serem
apresentados e possam receber tal aporte.

97 RQN 
9.328/2024

SEGOV Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Governo –  Segov  –  pedido  de  providências
para  que,  na  execução da  Ação  2045,  avalie  a
possibilidade de destinar recursos para aquisição
e doação dos bens que especifica para entidades
com atuação na área da agricultura.
–  caminhão-baú  refrigerado  para  atendimento
aos  produtores  ligados  às  cooperativas
associadas  à  Federação  das  Cooperativas  da
Agricultura  Familiar  de  Minas  Gerais  –  Fecafes
Minas –, sediada em Carangola, no escoamento
de sua produção de derivados do leite e polpas
de fruta;
–  veículo  e  equipamentos para  beneficiamento
de  frutas  (triturador,  despolpadeira  e
embaladora  automática)  e  de  mandioca
(descascador,  forno,  ralador  de  mandioca,
ralador  de  massa,  prensa,  forno  de  biscoito),
bem  como  para  a  construção  de  prédio
agroindustrial  para  a  Cooperativa  das  Famílias
Agricultoras do Município  de Santo Antônio do

A Segov informou que a execução do Padem (Lei nº 25.123,
de  2024)  se  presta  a  fomentar  o  desenvolvimento
socioeconômico  nos  municípios  por  meio  de  repasses
financeiros,  os  quais  são  operacionacionalizados,
principalmente, por meio de convênios e termos de fomento.
Dessa  forma,  não  há  execução  direta  dos  valores
consignados na ação orçamentária.
Diante disso, a Segov afirma que reconhece a relevância e o
interesse  público  das  demandas  apresentadas,  mas  afirma
que  a  aquisição  de  bens  e  a  doação  de  recursos  não  se
alinham com a finalidade do programa.
A  secretaria  destaca,  ainda,  que  a  parceria  entre  a
administração pública  e  as  organizações da  sociedade civil
(OSCs)  demanda,  como  regra  geral,  a  realização  de
chamamento  público,  mas  que  a  utilização  de  recursos
oriundos de emendas parlamentares é exceção prevista na
lei e, assim, dispensa o instrumento do chamamento público,
o que poderia ser aplicado para as demandas apresentadas
no requerimento.  Além disso, afirma que o Padem não se
presta  à  realização  de  reformas  ou  obras  para  OSCs.
Por  fim,  a  Segov  recomenda,  visando  à  otimização  da



Retiro – Coopersar;
–  furgão  refrigerado  para  atendimento  dos
produtores  da  Cooperativa  dos  Agricultores
Familiares  de  Diamantina  –  Coopafamid  –,  no
escoamento de sua produção;
– veículo (caminhonete/furgão) para escoamento
da produção dos agricultores da Cooperativa dos
Produtores  Rurais  e  Economia  Solidária  de
Carbonita – Coopfasc –,  no escoamento de sua
produção;
–  veículo  (caminhonete/furgão)  e  de
equipamentos  para  beneficiamento  de  mel  e
própolis  para  atendimento  dos  produtores  da
Cooperativa Sul Mineira de Apicultores – Coapsul
– e da Associação Sul  Mineira de Apicultores –
Apisul;
–  equipamentos  para  casa  de  farinha  de
mandioca  e  caminhão  munck  ou  conjunto  de
guincho  hidráulico  e  carreta  basculante  para
trator  para  atendimento  dos  produtores  da
Cooperativa  dos  Agricultores  Familiares  da
Fazenda Santa Maria – Coopersam –, sediada no
Município de Rio Pardo de Minas;
–  galpão  de  depósito  e  armazenamento  de
tambores  de  mel  para  o  entreposto  da
Associação  dos  Apicultores  de  Porteirinha  –
Apiport  –,  que  será  também  a  sede  da  futura

alocação de recursos, a implementação das ações previstas
no requerimento,  que  seja  considerada  a  correspondência
entre  os  objetivos  das  OSCs  e  a  finalidade  da  ação
orçamentária.



Cooperativa  dos  Agricultores  Familiares  e
Apicultores do Norte de Minas – Coapinorte.

97 RQN 
9.327/2024

SEAPA Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que  se
articule  com  municípios  e  associações  de
agricultores  familiares  com  vistas  à  promoção
das atividades que especifica.
1)  apoio  à  comercialização  de  produtos  da
agricultura  familiar  da  Roça  Manzo  Kilumino
Kiamase, localizada em Ibirité, seja por meio da
instalação  de  ponto  de  venda,  seja  por  sua
inclusão em feiras locais ou regionais;
2)  realização,  em  parceria  com  a  Fetaemg,  da
Feira  Anual  da  Agricultura  Familiar  de  Minas
Gerais – Agriminas –, em Belo Horizonte;
3)  realização  da  Feira  da  Reforma  Agrária  e
Agricultura  Familiar  do  Semiárido  Mineiro,  em
Montes Claros, de forma a beneficiar agricultores
e assentados das regiões Norte de Minas, Vales
do Jequitinhonha e Mucuri e Vale do Rio Doce; e
4) realização da 1ª Feira Gastronômica, Cultural e
da  Agricultura  Familiar  Geraizeira,  em  Montes
Claros,  com  representantes  da  agricultura
familiar, do artesanato e artistas regionais, para
que  possam  comercializar  seus  produtos  e

A Seapa  destaca  que o principal  produto  da Ação  4358  –
Circuitos de Comercialização – é o fomento à implementação
de feiras livres. Isso se dá por meio da aquisição de kit feira
(10  barracas,  20  jalecos,  40  caixas  plásticas  e  material  de
capacitação de gestão de feiras) com recursos de emendas
parlamentares.
Sob  a  gestão  da  Seapa  a  realização  de  duas  feiras
permanentes, uma semanalmente na Cidade Administrativa
e outra  quinzenalmente no Banco de Desenvolvimento de
Minas Gerais – BDMG.
Sobre as demandas específicas colocadas no requerimento a
secretaria apenas se pronunciou sobre ao pedido referente à
Roça Manzo Kilumino Kiamase:
 – para  a inserção dos produtos  da  Roça Manzo Kilumino
Kiamase nessas feiras, se for de interesse, foi disponibilizado
endereço  eletrônico  ou  a  opção  de  entregar
pessoalmente/fisicamente  na  secretaria  uma  lista  de
documentos.



serviços.

99
RQN 
9.344/2024

EMATER

Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências  para  que  promova  arranjo
associativo  de  produtores  de  café  na
Comunidade Mata de São João, no Município de
Santo  Antônio  do  Retiro,  com  vistas  ao
desenvolvimento  produtivo,  à  prestação  de
assistência  técnica,  à  facilitação  de  acesso  ao
crédito  rural  e  à  divulgação  de  práticas
sustentáveis,  com  o  objetivo  de  fortalecer  a
cadeia produtiva da cafeicultura na região.

A  Emater  informa  que  já  possui  um  Extensionista
Agropecuário  II  atuando no referido município,  que possui
uma área de 796,290 km², e que a Associação pleiteante já é
atendida,  sendo  que,  no  local,  existe  uma  pequena
agroindústria  de  processamento  de  café  cujo  projeto  foi
elaborado  pela  empresa  e  financiado  pelo  Programa  de
Combate à Pobreza Rural (PCPR).  Além disso, a Associação
participa ativamente dos concursos municipais de cafés de
qualidade, e na sua quarta edição, a associação já teve dois
de seus membros premiados.
Por  fim,  relata  que  a  presidente  da  Associação,  Sra.  Nair
Antunes  Lima,  representa  a  associação  nas  reuniões  de
priorização das políticas públicas organizadas pela Emater e
pelo CMDRS (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável)  no  âmbito  do  PMATER  (Plano  Municipal  de
Assistência Técnica e Extensão Rural).

99 RQN 
9.343/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que seja reforçada a equipe de
extensionistas no Município de Medina.

Em sua resposta, a Emater esclarece que atualmente o seu
convênio com o município de Medina conta com apenas um
profissional que presta os serviços de assistência técnica e de
extensão rural. Informa ainda que a ampliação da equipe não
pode ser realizada no momento, tendo em vista que não há
concurso público vigente para provimento de novos cargos (o
último  certame  teve  sua  validade  expirada  em  out/2024).
Ademais,  a  Empresa  informa  que  está  submetida  às
restrições  impostas  pelo Regime de Recuperação Fiscal  do



Estado,  o  que  inviabiliza  novas  contratações.  Diante  desse
cenário,  a  Emater  reitera  que infelizmente não conta com
meios  administrativos  e  nem  financeiros  para  ampliar  o
quadro de extensionistas na unidade local de Medina, mas
permanecerá  à  disposição  para  dialogar  dentro  das
possibilidades  institucionais  vigentes  para  atendimento  do
pleito.

99
RQN 
9.342/2024

EMATER

Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências  para  que  seja  estabelecido
protocolo especial para atendimento continuado
a  quilombolas,  em  razão  das  especificidades
técnicas e culturais de cada comunidade.

A Emater destacou que está presente em 819 municípios do
Estado e afirma que as demandas devem ser apresentadas
ao  seu  extensionistas  lotados  nos  escritórios  locais.  Além
disso,  listou  ações  voltadas  para  o  atendimento  dos
quilombolas realizadas pela Emater.

99 RQN 
9.341/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que seja dada especial atenção
à assistência técnica de agricultores financiados
pelo  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da
Agricultura Familiar – Pronaf –, como forma de se
reduzirem riscos agrícolas e climáticos.

Em resposta, a Emater informou que essa assistência ocorre
em dois momentos: durante a elaboração do projeto técnico
e, posteriormente, após a contratação da operação, com o
objetivo  de  orientar  o  produtor  rural  na  implantação  do
projeto. Ressaltou que, algumas instituições financeiras não
exigem projeto técnico, o que pode resultar na ausência de
orientação  técnica  necessária  durante  o  planejamento  do
projeto. Além disso, explicou qeu a orientação técnica pós-
contratação é facultativa, cabendo ao produtor rural decidir
se  deseja  contratá-la.  Independentemente  disso  e
considerando  que  a  Emater  tem  a  responsabilidade  de



prestar assistência técnica aos produtores rurais agricultores
familiares,  a  empresa  tem  utilizado  ferramentas
metodológicas, como o atendimento individual, o coletivo e a
realização de eventos técnicos.

99
RQN 
9.340/2024

EMATER

Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que seja oferecida assistência
técnica especial aos horticultores da Comunidade
Pega,  organizados  na  Associação  Quilombola
Esperança, no Município de Virgem da Lapa, com
o  objetivo  de  se  estabelecerem  protocolos  de
controle  de  pragas  na  sua  produção
agropecuária, com ênfase na produção hortícola.

Em resposta,  a  Emater  informou que  já  presta  assistência
técnica  e  extensão  rural  aos  associados  da  Associação
Quilombola Esperança, na comunidade de Pega. Explicou que
foram  realizadas  excursões  técnicas  ao  IFNMG  com
agricultores  fornecedores  de  produtos  olerícolas  para  o
Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE).  Além
disso,  esclareceu  que  a  comunidade  é  beneficiária  de
diversas ações realizadas pela Emater e que são priorizados
os agricultores que fornecem alimentos para o PNAE, com
acompanhamento  contínuo  para  garantir  a  qualidade  e
conformidade.  Por  fim,  lembrou  que,  no  último  evento
realizado  na  comunidade,  em  05/02/2025,  não  ficou
evidenciada  a  demanda  solicitada  pelos  participantes  no
sentido de dar continuidade ao atendimento da comunidade,
especialmente no que se refere aos horticultores.

99 RQN 
9.339/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  pedido  de
providências para que apoie o cultivo de algodão
orgânico  nas  regiões  do  Baixo  e  Médio
Jequitinhonha, uma vez que o produto é insumo

A Emater informa que há possibilidade de atendimento da
demanda por meio do PROALMINAS (Programa Mineiro de
Incentivo à Cultura do Algodão),  que disponibiliza  recursos
financeiros e assistência técnica para esse tipo de iniciativa.
Assim sendo, o Departamento Técnico entrará em contato
com  a  Associação  dos  Artesãos  de  Jequitinhonha  e  da



para as atividades de tecelagem realizadas pela
Associação  dos  Artesãos  de  Jequitinhonha,
sediada no Município  de  Jequitinhonha,  e  pela
Associação  dos  Sabores  e  Saberes  de  Rubim,
sediada no Município de Rubim.

Associação  dos  Sabores  e  Saberes  de  Rubim,  para  prestar
assistência e envidar esforços na elaboração de um projeto
voltado  ao  incentivo  da  cultura  do  algodão  orgânico  na
região.

99 Ofício Interno

Comissão de
Agropecuária

e
Agroindústri

a

Ofício  interno  da  Comissão  de  Participação
Popular  para  a  Comissão  de  Agropecuária  e
Agroindústria, solicitando providências para que
seja dada sequência na tramitação do Projeto de
Lei  nº  2.725/2015,  que  “institui  a  Política
Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural
para  a  Agricultura  Familiar  –  Peater  –  e  o
Programa  Estadual  de  Assistência  Técnica  e
Extensão Rural na Agricultura Familiar – Proater
–  e  dá  outras  providências”,  de  forma  a
possibilitar a contratação de assistência técnica e
extensão rural no Estado, para complementar a
capacidade  de  atendimento  da  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater-MG  –  a  segmentos
específicos  da  agricultura  e  agricultores
familiares em geral.

Lido  na  12ª  Reunião  Extraordinária  da  AAG  no  dia
17/12/2024

99 Ofício Interno Comissão de
Agropecuária

e
Agroindústri

Ofício  interno  da  Comissão  de  Participação
Popular  para  a  Comissão  de  Agropecuária  e
Agroindústria, solicitando providências para que
seja dada sequência à tramitação do Projeto de

Lido  na  12ª  Reunião  Extraordinária  da  AAG  no  dia
17/12/2024



a

Lei nº 313/2019, que “altera a Lei nº 21.156, de
17  de  janeiro  de  2014,  que  institui  a  política
estadual  de  desenvolvimento  rural  sustentável
da agricultura familiar”,  de forma a autorizar o
Poder  Executivo  a  realizar  transferências
financeiras  a  técnicos  egressos  das  Escolas
Famílias Agrícolas e dos institutos federais, com o
objetivo  de  apoiar  a  abertura  de  novos
empreendimentos  e  realizar  a  contratação
temporária  de  extensionistas  jovens  para
atendimento de agricultores familiares.

135
RQN 
9.504/2024

SEAPA

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa  –  pedido  de  providências  para  que,  no
âmbito da Ação 4405 – Apoio ao Jovem Rural,
apoie os jovens agricultores familiares da Região
Intermediária de Varginha com cursos e ações de
capacitação.

Em  sua  resposta,  a  Seapa  relatou  as  capacitações
desenvolvidas no âmbito da Ação Apoio ao Jovem Rural, em
parceria com a Emater-MG, realizadas através dos Centros
Educacionais  da  Fundação  Caio  Martins  –  Fucam  –  e  as
Escolas Famílias Agrícolas – EFAs. A Secretaria destacou as
ações realizadas em 2023 e 2024. Para 2025 há a previsão da
realização  de  12  capacitações  com  temas  relacionados  à
defesa sanitária vegetal e animal e à horticultura. Entretanto,
não foi informado se a Região Intermediária de Varginha será
atendida no planejamento para 2025 da secretaria.

135 RQN 
9.505/2024

EMATER Requer  seja  encaminhado  à  Empresa  de
Assistência Técnica  e  Extensão Rural  do Estado
de  Minas  Gerais  –  Emater–MG  –  pedido  de
providências para que, na execução do Programa
Futuro no Campo, amplie a oferta de cursos e o

Em resposta,  a Emater informou que a seleção dos jovens
para o programa Futuro no Campo foi realizada por meio do
Edital  de  Chamada  Pública  nº  01/2024,  e  que  foram
selecionados 506 jovens, distribuídos em 6 projetos: Jovens
do Café, Jovens do Leite, Jovens em Apicultura, Jovens em



número  de  vagas  para  jovens  agricultores
familiares  da  Região  Intermediária  de  Juiz  de
Fora.

Avicultura, Jovens em Fruticultura e Jovens em Olericultura,
atendidos com recursos próprios da Emater-MG. Esclareceu
que os jovens excedentes compõem uma lista de espera para
substituição  em  caso  de  desistência  ou  para  ingresso  na
segunda etapa do programa. Especificamente sobre a região
intermediária de Juiz de Fora, das 188 inscrições, 73 jovens
foram  selecionados,  105  ficaram  em  lista  de  espera  e  10
foram desclassificados. Por fim, considerando a alta procura,
informou que a Emater está buscando parcerias estratégicas
para ampliar o número de jovens atendidos, respeitando a
ordem de classificação da lista de espera.

135
RQN 
9.506/2024

SEPLAG e
IMA

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Planejamento  e  Gestão  –  Seplag  –  e  ao
Instituto  Mineiro  de  Agropecuária  –  IMA  –
pedido de providências para que, no âmbito da
Ação  4439  –  Educação  Sanitária,  os  recursos
destinados  à  educação  sanitária  possam  ser
utilizados  de  forma mais  livre,  inclusive  com  a
possibilidade  de  aquisição  de  materiais  para  a
realização de metodologias ativas educacionais,
lanches, panfletos, entre outros.

– Em ofício datado de 24/2/2025, a Seplag esclareceu que a
competência para deliberar sobre a forma de utilização dos
recursos destinados à Ação 4439 cabe ao IMA, órgão gestor
da ação. Assim, recomendou o direcionamento da solicitação
ao instituto. 

 – Em ofício datado de 27/05/2025, o IMA esclarece que os
recursos destinados à educação sanitária no âmbito da ação
4439  são  distribuídos  conforme  disponibilidade  e
necessidade  para  atender  as  atividades  planejadas,  na
aquisição  de  itens,  serviços  e  o  pagamento  de  diárias.
Informa ainda que novas ações podem ser estabelecidas por
meio das revisões do PPAG.

138 RQN SEPLAG e Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado - Em resposta, a Seplag explicou que compete à Secretaria de



9.508/2024 SEGOV

de  Planejamento  e  Gestão  de  Minas  Gerais  –
Seplag – e à Secretaria de Estado de Governo –
Segov – pedido de providências para que sejam
alocados  recursos  orçamentários  para  a
manutenção de infraestrutura (equipamentos e
prédios)  da  Empresa  de  Pesquisa  Agropecuária
de  Minas  Gerais  –  Epamig  –,  que  encontra
dificuldades para executar projetos de pesquisa
impulsionados pela aprovação Lei nº 24.821, de
14/6/2024.

Estado  de  Planejamento  e  Gestão  –  Seplag,  por  meio  da
Subsecretaria  de  Planejamento  e  Orçamento  –  Splor,
coordenar,  a  nível  central,  o  processo  de  formulação,
monitoramento  e  avaliação  das  políticas  públicas  e  do
orçamento  estadual,  bem  como  acompanhar  e  apoiar  o
Comitê  de  Orçamento  e  Finanças  –  Cofin na  definição  da
alocação de recursos nos programas e ações do Estado. No
entanto, esclareceu que a competência para definir sobre a
distribuição/priorização dos recursos, em termos de objetos
de gasto,  é  do órgão executor.  Assim,  recomendou que o
requerimento seja encaminhado à Epamig para que avalie a
demanda  no  âmbito  técnico  e  orçamentário  quanto  a
ampliar  a  destinação  de  recursos  para  a  manutenção  de
infraestrutura,  em  especial  dentro  dos  valores  dos  limites
orçamentários autorizados. Por fim, no caso de o orçamento
não  comportar,  recomendou  avaliar  a  possibilidade  de  se
apresentar  pleito  qualificado  ao  Cofin  para  que  delibere
sobre o impacto da proposta dentro do cenário e das regras
fiscais do Estado.

 – Segov solicitou dilação do prazo de resposta

142 RQN 
9.515/2024

IMA Requer seja encaminhado ao Instituto Mineiro de
Agropecuária  –  IMA  –  pedido  de  providências
para que envide esforços com vistas a melhorar
as  condições  de  trabalho  na  Coordenadoria
Regional  de  Varginha,  no  que  diz  respeito  a

O  IMA  enviou  registros  de  despesas  e  relação  de  bens
patrimoniais do Estado alocados na unidade de Varginha, e
afirmou  nao  "medir  esforços"  para  atendimento  das
demandas de infraestrutura das unidades.



recursos  de  custeio,  equipamentos  e  veículos,
como  forma  de  intensificar  as  ações  de
fiscalização  de  produtos  de  origem  vegetal  e
animal, o controle de trânsito animal e os demais
serviços da autarquia na região.

144
RQN 
9.517/2024

SEAPA

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –
Seapa – pedido de providências para a inclusão,
na Ação 4403, de regularização sanitária  de 30
queijarias, situadas no Município de Monte Azul,
e  na  Estrada  da  Produção  em  Montes  Claros,
com capacitação do pessoal e fornecimento dos
equipamentos necessários.

Em  ofício  datado  de  14/2/2025,  a  Seapa  descreveu  o
funcionamento do Projeto Queijo Minas Legal, que atende 20
produtores na Serra Geral e no entorno de Montes Claros.
Também destacou que novas estratégias de fortalecimento
da cadeia produtiva dos queijos artesanais na região podem
ser  viabilizadas  por  meio  da  destinação  de  recursos  ao
orçamento  da  secretaria  por  meio  de  Emendas
Parlamentares.

85 RQN 
9.251/2024

SEGOV Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado
de  Governo –  Segov  –  pedido  de  providências
para que, na execução da Ação 2045 – Execução
do  Programa  de  Apoio  ao  Desenvolvimento
Municipal – Padem –, do Programa 119 – Apoio
ao Desenvolvimento Municipal e à Coordenação
das  Transferências  de  Recursos  Financeiros  –,
destine  recursos  para  as  seguintes  finalidades:
I) apoio à estruturação do frigorífico de aves da
Associação  dos  Agricultores  e  Familiares  dos
Piaus e Adjacências – Aafapa –, no Município de
Coluna,  com  a  instalação  de  equipamentos  de

A Segov informou que a execução do Padem (Lei nº 25.123,
de  2024)  se  presta  a  fomentar  o  desenvolvimento
socioeconômico  nos  municípios  por  meio  de  repasses
financeiros,  os  quais  são  operacionacionalizados,
principalmente, por meio de convênios e termos de fomento.
Dessa  forma,  não  há  execução  direta  dos  valores
consignados  na  ação  orçamentária.
Diante disso, a Segov afirma que reconhece a relevância e o
interesse  público  das  demandas  apresentadas,  mas  afirma
que  a  aquisição  de  bens  e  a  doação  de  recursos  não  se
alinham com a finalidade do programa.
A  secretaria  destaca,  ainda,  que  a  parceria  entre  a



geração  de  energia  fotovoltaica  e  aquisição  de
máquina  de  gelo;
II)(...);
III)  aquisição  de  um  caminhão-baú  para  a
Associação  Formosense  de  Apicultores  e
Meliponicultores,  do  Município  de  Formoso;
IV) (...);
V) aquisição de dois veículos de tração 4x4 para
atender  associações  de  apicultores  nas  regiões
de Jequitinhonha (Municípios de Jequitinhonha,
Itaobim e Ponto dos Volantes) e Mucuri (Catuji e
Caraí);
VI) (...);
VII) (...);
VIII) apoio à construção de uma estrutura física
adequada para a Casa de Farinha da Comunidade
de Furnas, no Município de Vargem Grande do
Rio  Pardo,  com  a  aquisição  de  equipamentos
para  o  processamento  da  mandioca  e  a
instalação  de  sistemas  de  captação  e
aproveitamento de água da chuva para uso no
processamento;
IX) (...);
X)  apoio  à  construção  de  sede  para  abrigar  a
Associação  de  Produtores  Rurais  Evoluir,  no
Município  São  João  do  Pacuí;
XI) (...);

administração pública  e  as  organizações da  sociedade civil
(OSCs)  demanda,  como  regra  geral,  a  realização  de
chamamento  público,  mas  que  a  utilização  de  recursos
oriundos de emendas parlamentares é exceção prevista na
lei e, assim, dispensa o instrumento do chamamento público,
o que poderia ser aplicado para as demandas apresentadas
no requerimento.  Além disso, afirma que o Padem não se
presta  à  realização  de  reformas  ou  obras  para  OSCs.
Por  fim,  a  Segov  recomenda,  visando  à  otimização  da
alocação de recursos, a implementação das ações previstas
no requerimento,  que  seja  considerada  a  correspondência
entre  os  objetivos  das  OSCs  e  a  finalidade  da  ação
orçamentária.



XII)  aquisição  de  caminhão  para  manuseio  de
colmeias,  tambores  e  equipamentos  para
trabalhos  com  piscicultura  para  a  Associação
Comunitária  de  Bebedouro,  no  Município  de
Bebedouro;
XIII) (...);
XIV) (...);
XV) (...);
XVI) (...);
e
XVII) aquisição de um caminhão tracionado para
a  Cooperativa  dos  Agricultores  e  Agricultoras
Familiares e Economia Solidária de Carangola e
Região da Zona da Mata – Coopaf Carangola.


